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RESUMO  

 

A pecuária leiteira brasileira é atividade relevante em termos econômicos e sociais. A 

agropecuária nacional é responsável por 28,5% das emissões brasileiras de gases de efeito 

estufa (GEE), sendo a atividade leiteira responsável por cerca de 3% das emissões de GEE do 

Brasil em 2020. O objetivo deste estudo foi estimar o potencial de emissão de metano (CH4), 

óxido nitroso (N2O) e dióxido de carbono (CO2), remoção de GEE e balanço de carbono na 

produção primária, bem como a composição química e padrões higiênico-sanitários de leite de 

propriedades leiteiras em condições tropicais, considerando os diferentes sistemas de produção. 

Foram selecionadas 18 propriedades leiteiras, de acordo com seu sistema de produção, 

classificadas em sistemas com acesso ao pasto (AP) e confinados (C). Foi realizada uma visita 

em cada propriedade para aplicação de questionário e coleta de dados. A metodologia utilizada 

para obtenção das estimativas de emissões e remoções de GEE apresentadas, neste estudo, 

fundamentou-se nas diretrizes do Inventário Nacional de Gases de Efeito Estufa, do Painel 

Intergovernamental sobre Mudança Climáticas e do Quarto Inventário Nacional de Emissões e 

Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa. Após o cálculo das emissões de GEE, foram 

contabilizadas as remoções de GEE e, posteriormente, calculou-se o balanço de carbono dos 

sistemas de produção. Por fim, foi calculada a quantidade de árvores necessárias para a 

neutralização do sistema de produção. Ademais, foram analisados dados de composição e 

padrões higiênico-sanitários do leite. Inicialmente, foram realizadas análises descritivas no R 

com o auxílio do software RStudio. Em seguida, realizou-se o teste de Monte Carlo com o 

objetivo de avaliar o efeito dos sistemas de produção. Os sistemas AP foram caracterizados 

como semi-intensivos, apresentando média de 97,68 hectares (ha), menor produtividade de 

6.213,33 kg leite/lactação (p<0,001) e 19,13 litros leite/dia (p<0,001), maior teor de gordura do 

leite (3,93%) (p=0,007) e maior relação concentrado:leite (média 0,46 kg concentrado/litro 

leite) (p=0,045) comparados aos sistemas C. Além disso, apresentaram menor emissão de CH4 

entérico (134,48 kg CH4/vaca/ano) (p=0,017), de CH4 dos dejetos (43,24 kg CH4/vaca/ano) 

(p=0,042), de N2O direto dos dejetos (0,61 kg N2O/vaca/ano) (p=0,015), N2O indireto dos 

dejetos (0,84 kg N2O/vaca/ano) (p=0,035), menor intensidade de emissão de GEE provenientes 

dos dejetos (1.839,18  kg CO2eq/vaca lactante/ano) (p=0,025), bem como maior intensidade de 

remoção de GEE, média de 0,175 kg CO2eq/kg FPCM comparados aos sistemas confinados. 

Os sistemas C, por sua vez, foram caracterizados como sistemas intensivos, apresentando média 

de 95,80 ha, com maior produtividade (10.089,92 kg leite/lactação) (p<0,001) e 31,67 litros 

leite/dia (p<0,001). Além disso, sistemas C apresentaram menores intensidade de emissão 



 
 

 

proveniente do CH4 entérico (0,557 kg CO2eq/kg FPCM) (p <0,001), produção e aquisição de 

alimentos (0,361 kg CO2eq/kg FPCM) (p=0,009), intensidade de emissão de GEE (1,173 kg 

CO2eq/kg FPCM) (p<0,001) e, consequentemente, menor intensidade do balanço de carbono 

(1,137 kg CO2eq/kg FPCM) (p<0,001) comparados aos sistemas AP. Em relação à composição 

e padrões higiênico-sanitários, todas as propriedades apresentaram-se dentro do padrão 

estabelecido pela IN 58, referente ao leite cru refrigerado. Para ambos os sistemas, verificou-se 

que a maior fonte de GEE foi a fermentação entérica (47,4%), seguida da produção e aquisição 

de alimentos (33,8%) e dejetos (18,8%). Em conclusão, os sistemas de produção AP e C 

demonstraram desempenhos semelhantes em termos de volume anual de leite produzido e 

eficazes em manter padrões higiênico-sanitários. No entanto, sistemas AP apresentaram maior 

teor de gordura no leite. Os sistemas C demonstraram-se mais sustentáveis em relação à 

intensidade de emissão de GEE por leite produzido e corrigido para gordura e proteína, embora 

sistemas AP tenham apresentado maior capacidade de remoção de GEE, além de área 

disponível para plantio de árvores em comparação com sistemas C, podendo contribuir 

positivamente para a mitigação das mudanças climáticas, desde que sejam adotadas práticas de 

manejo adequadas. 

 

Palavras–chave: Bovinocultura leiteira; Mudança climática; Segurança alimentar. 

  



 
 

 

ABSTRACT 

 

Brazilian dairy farming is an activity of great economic and social relevance. National 

agriculture is responsible for 28.5% of Brazilian greenhouse gas (GHG) emissions, with dairy 

farming accounting for around 3% of Brazil's GHG emissions in 2020. The objective of this 

study was to estimate the potential for methane (CH4), nitrous oxide (N2O), and carbon dioxide 

(CO2) emissions, GHG removal, and carbon balance in primary production, as well as the 

chemical composition and hygienic-sanitary standards of milk from dairy farms in tropical 

conditions, considering different production systems. Eighteen dairy farms were selected, 

according to their production system, classified into pasture access (PA) and confined (C) 

systems. A visit was made to each property to apply a questionnaire and collect data. The 

methodology used to obtain the emission estimates presented in this study was based on the 

guidelines of the National Greenhouse Gas Inventory, the Intergovernmental Panel on Climate 

Change, and the Fourth National Inventory of Anthropogenic Emissions and Removals of 

Greenhouse Gases. After calculating GHG emissions, soil GHG removals were accounted for, 

and then the carbon balance of the production systems was calculated. Finally, the number of 

trees needed to neutralize the system was counted. In addition, data on the composition and 

hygienic-sanitary standards of milk were analyzed. Initially, descriptive analyzes were 

performed in R with the aid of the RStudio software, followed by the Monte Carlo test to 

evaluate the effect of production systems. PA systems were characterized as semi-intensive, 

presenting an average of 97.68 hectares (ha), lower productivity of 6,213.33 kg milk/lactation 

(p<0.001) and 19.13 liters milk/day (p<0.001), higher milk fat content (3.93%) (p=0.007) and 

higher concentrate:milk ratio (average 0.46 kg concentrate/liter milk) (p=0.045) compared to C 

systems. In addition, they presented lower enteric CH4 emission (134.48 kg CH4/cow/year) 

(p=0.017), manure CH4 (43.24 kg CH4/cow/year) (p=0.042), direct N2O from manure (0.61 kg 

N2O/cow/year) (p=0.015), indirect N2O from manure (0.84 kg N2O/cow/year) (p=0.035), lower 

GHG emission intensity from manure (1,839.18 kg CO2eq/lactating cows/year) (p=0.025), as 

well as higher GHG removal intensity (average of 0.175 kg CO2eq/kg FPCM) compared to 

confined systems. C systems, on the other hand, were characterized as intensive systems, 

presenting an average of 95.80 ha, with higher productivity of 10,089.92 kg milk/lactation 

(p<0.001) and 31.67 liters milk/day (p<0.001) compared to PA. In addition, C systems 

presented lower emission intensity from enteric CH4 (0.557 kg CO2eq/kg FPCM) (p<0.001), 

production and acquisition of food (0.361 kg CO2eq/kg FPCM) (p=0.009), as well as lower 

GHG emission intensity (1.173 kg CO2eq/kg FPCM) (p<0.001) and, consequently, lower 



 
 

 

carbon balance intensity (1.137 kg CO2eq/kg FPCM) (p<0.001) compared to PA. In terms of 

composition and hygienic-sanitary standards, all properties were found to be within the standard 

established by IN No. 58, regarding refrigerated raw milk. For both systems, it was found that 

the major source of GHG was enteric fermentation (47.4%), followed by food production and 

acquisition (33.8%) and manure (18.8%). PA and C production systems showed similar 

performances in terms of annual volume of milk produced and were effective in maintaining 

hygienic-sanitary standards. However, PA systems had a higher milk fat content. C systems are 

more sustainable in relation to the intensity of GHG emissions per milk produced and corrected 

for fat and protein, although pasture systems have a greater capacity for GHG removal, in 

addition to the area available for planting trees compared to C systems, and can contribute 

positively to climate change mitigation, provided that proper management practices are 

adopted. 

 

Keywords: Climate change; Dairy cattle farming; Food security. 
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t C/ha/ano      Tonelada de carbono por hectare por ano 



 
 

 

g/g       Grama por grama  

UFC/mL      Unidade formadora de colônia por mililitro 

células/mL      Células por mililitro 

MJ dia-1     Megajoule por dia 

kg CH4 cabeça-1 ano-1  Quilograma de metano por cabeça por ano 

MJ cabeça-1 ano-1     Megajoule por cabeça por ano 

MJ/kg CH4      Megajoule por quilograma de metano 

kg/cabeça/ano-1     Quilograma por cabeça por ano 

GG CH4 ano-1     Gigagrama de metano por ano 

kg N animal-1 ano-1  Quilograma de nitrogênio por animal por ano 

kg N animal-1 dia-1     Quilograma de nitrogênio por animal por dia 

kg N2O ano-1      Quilograma de óxido nitroso por ano 

kg N-N2O/kg N  Quilograma de nitrogênio de óxido nitroso por 

quilograma de nitrogênio 

N-N2O (mm)  Massa molecular de nitrogênio de óxido nitroso 

N2O (mm)      Massa molecular de óxido nitroso 

kg N ano-1      Quilograma de nitrogênio por ano 

kg N-N2O (kg N-NH3 + N-NOx volatilizado) -1  Quilograma de nitrogênio de óxido nitroso por 

quilograma de nitrogênio amoniacal e óxidos de 

nitrogênio volatilizados 

kg N-N2O (kg N lixiviado) -1  Quilograma de nitrogênio de óxido nitroso por 

quilograma de nitrogênio lixiviado 

kg N-N2O ano-1  Quilograma de nitrogênio de óxido nitroso por ano 

kg N-N2O (kg N)-1  Quilograma de nitrogênio de óxido nitroso por 

quilograma de nitrogênio 

kg N-NH3 + N-NOx volatilizado (kg N depositado)-1  Quilograma de nitrogênio amoniacal e óxidos de 

nitrogênio volatilizados por quilograma de 

nitrogênio depositado 

kg N-N2O (kg N depositado)-1  Quilograma de nitrogênio de óxido nitroso por 

quilograma de nitrogênio depositado 

kg CO2eq/ kg produto  Quilograma de dióxido de carbono equivalente por 

quilograma de produto 

kg CO2eq kg MS-1  Quilograma de dióxido de carbono equivalente por 

quilograma de matéria seca 



 
 

 

kg CO2eq árvore-1 ano-1  Quilograma de dióxido de carbono equivalente por 

árvore por ano 

kg CO2eq ano-1  Quilograma de dióxido de carbono equivalente por 

ano  

kg de leite ano-1     Quilograma de leite por ano 

kg CO2eq vaca lactante-1 ano-1  Quilograma de dióxido de carbono equivalente por 

vaca lactante por ano  

kg CO2eq ha-1 ano-1  Quilograma de dióxido de carbono equivalente por 

hectare por ano 

kg leite/lactação     Quilograma de leite por lactação 

t leite/ano      Toneladas de leite por ano 

mil cs/mL      Mil células por mililitro 

mil UFC/mL  Mil unidade formadora de colônia por mililitro  

litros leite/vaca/dia     Litros de leite por vaca por dia  

kg leite/dia      Quilograma de leite por dia  

kg MS      Quilograma de matéria seca  

kg concentrado/litros leite  Quilograma de concentrado por litros de leite  

kg N2O/vaca/ano  Quilograma de óxido nitroso por vaca por ano 

kg leite/vaca/ano     Quilograma de leite por vaca por ano  

kg NH3/vaca/ano     Quilograma de amônia por vaca por ano  

kg CO2eq/vaca/ano  Quilograma de dióxido de carbono por vaca por 

ano  

kg FPCM  Quilograma de leite corrigido para gordura e 

proteína 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A pecuária leiteira brasileira é uma atividade de grande importância econômica e social, 

envolvendo mais de um milhão de produtores no campo, além de proporcionar empregos nos 

demais segmentos da cadeia (Rocha et al., 2020). O Brasil é o terceiro maior produtor mundial 

de leite (IBGE, 2020), porém considerando um consumo per capita de 167 litros/habitante/ano 

(ABVL, 2022), ainda é necessária a importação de lácteos para suprir a demanda nacional 

(Embrapa, 2023). Os sistemas de produção brasileiros são heterogêneos em rebanho, raça, dieta 

e gerenciamento (Assis et al., 2005; Agostinho et al., 2019), sendo necessária análise mais 

aprofundada dos impactos existentes. 

A agropecuária nacional é responsável por 28,5% das emissões brasileiras de gases de 

efeito estufa (GEE). Dentro do setor agropecuária, 57% das emissões de GEE foram 

provenientes da fermentação entérica, em que o rebanho bovino contribuiu com 96,8% das 

emissões de metano (CH4) entérico, sendo 88,4% proveniente do rebanho de corte e 8,4% do 

gado leiteiro (Brasil, 2020). Em relação à pegada de carbono (PC) do leite, a fermentação 

entérica e práticas desenvolvidas na produção primária de fazendas leiteiras são as principais 

contribuintes para as emissões de GEE durante o ciclo de vida do mesmo (Rotz, 2018). Dentre 

as fontes de emissões de GEE importantes nas propriedades leiteiras, incluem o CH4, o óxido 

nitroso (N2O) e o dióxido de carbono (CO2) provenientes da fermentação entérica (39-70%), 

produção e aquisição de alimentos (20-50%) e armazenamento e gerenciamento de dejetos (5-

15%) (Rotz, 2018; Embrapa, 2023). 

Na 26ª Conferência das Partes (COP-26), o governo brasileiro assumiu voluntariamente 

reduzir 50% das emissões de GEE até 2030, baseando-se no ano de 2005. Como estratégia de 

mitigação das emissões e prevenção do aquecimento global, o Brasil estabeleceu, em 2021, o 

Plano Setorial para Adaptação à Mudança do Clima e Baixa Emissão de Carbono na 

Agropecuária com Vistas ao Desenvolvimento Sustentável (ABC+). Dentre as ações vigentes, 

estão o incentivo à implantação de sistemas integrados, a realização de plantio direto, a fixação 

biológica de nitrogênio, o incentivo ao plantio de árvores, a recuperação de pastagens 

degradadas e o tratamento de dejetos animais (Brasil, 2021). 

Considerando os efeitos provocados pelas mudanças climáticas, o mercado financeiro 

vem passando por uma revolução focada na sustentabilidade (Eccles; Klimenko, 2019). Com 

isso, investidores estão cada vez mais interessados não apenas em questões ambientais, como 

também em investimentos socialmente responsáveis. Dessa forma, o fundamento Ambiental, 
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Social e de Governança - Environment, Social and Governance (ESG), caracteriza-se por um 

conjunto de fatores usados para medir os impactos não financeiros de investimentos e empresas 

(Bergman et al., 2020). 

Em adição às questões sustentáveis, com o objetivo de padronizar o leite produzido no 

país, o Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA) publicou em 2019, a 

Instrução Normativa nº 58 (IN 58) (Brasil, 2018), que determina a identidade e as características 

de qualidade, como teores de gordura e proteína, sólidos totais (ST), sólidos desengordurados 

(SD), contagem de células somáticas (CCS) e contagem padrão em placas (CPP), que devem 

apresentar o leite cru refrigerado, o leite pasteurizado e o leite pasteurizado tipo A. Além disso, 

as indústrias de laticínios vêm implementando programas de pagamento baseado na qualidade, 

tal fato, permite que os produtores recebam bonificação monetária de acordo com melhores 

parâmetros do leite (Nightingale et al., 2008; Botaro et al., 2013). 

Essas práticas proporcionam que o setor de laticínios atenda às demandas de qualidade 

exigidas pelo consumidor, que estão cada vez mais conscientes das questões relacionadas ao 

leite com valor agregado, às certificações de produtos (Ravaglia; Famiglietti; Valentino, 2018), 

ao balanço de carbono, à pegada ambiental (Cunha et al., 2016; Famiglietti et al., 2019) e aos 

regulamentos de bem-estar animal (Franchi et al., 2014). 

Vários modelos em escala agrícola foram desenvolvidos para quantificar as emissões de 

GEE dos sistemas de produção de leite de clima temperado, como Agriculture Resource Farm 

Calculator - AgRE Calc (Reino Unido), Carbon Management Evaluation Tool - COMET-Farm 

(Estados Unidos) e Cool Farm Tool - CFT (Inglaterra) (Rotz, 2018), porém, ferramentas 

semelhantes são inexistentes para o clima tropical. Dessa forma, há a necessidade da 

quantificação de GEE de propriedades leiteiras alocadas em clima tropical, para determinar 

estratégias de mitigação de GEE e aumento da remoção desses gases da atmosfera. Visto o 

efeito das emissões de GEE nos próximos anos, a conscientização do consumidor e a 

implantação do fundamento ESG pelas empresas. Além disso, estes fatores devem ser atrelados 

a um leite de qualidade, garantindo, assim, segurança alimentar para as próximas gerações. 

Pesquisas que abordem tanto a contabilização de GEE, como a qualidade do leite dos sistemas 

de produção de clima tropical são escassos, portanto, justifica-se a realização do presente 

estudo. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Panorama do setor lácteo nacional 

 

O complexo agroindustrial do leite se destaca dentre os diversos no país (Mori et al., 

2020), devido a importância na dieta dos brasileiros, variedade de produtos oferecidos e 

participação na economia do Brasil. A produção de leite foi estimada em 35,3 bilhões de litros 

entre os anos de 2020 e 2021, estando presente em 98% dos municípios brasileiros. Atualmente, 

os estados com maior produção leiteira são Minas Gerais, Paraná e Rio Grande do Sul, 

apresentando, respectivamente, 27,1%, 12,4% e 12,3% do volume total de leite no país (IBGE, 

2020). 

A produtividade de leite média no Brasil ainda é relativamente baixa, porém, nos 

últimos 10 anos, apresentou aumento em torno de 60% por vaca, resultando, no ano de 2021, 

2.200 litros de leite por vaca. Tal fato, sinaliza a mudança tecnológica que vem ocorrendo nos 

últimos anos, necessária para manter a atividade de forma competitiva no mercado (Carvalho 

et al., 2023). 

O Brasil apresenta grande potencial a ser explorado ainda, podendo se tornar um dos 

protagonistas no mercado global de leite e seus derivados (Rocha et al., 2020). A maioria dos 

sistemas leiteiros é de pequeno e médio porte (MAPA, 2022). Segundo o censo agropecuário 

realizado no ano de 2017, cerca de 81,5% das propriedades brasileiras possuem de 1 a 50 

hectares (ha) (IBGE, 2017). Devido a extensão territorial e alta variabilidade dessas 

propriedades, sua classificação é essencial para identificação de gargalos e intervenções 

específicas para cada sistema de produção. 

Considerando que a produtividade animal se caracteriza por um conjunto de tecnologias, 

segundo Agostinho et al. (2019), os sistemas leiteiros são definidos em cinco grupos, conforme 

o grau de intensificação, nível de produtividade e alimentação: os grupos G1 e G2 representam 

sistemas semi-intensivos, sendo o primeiro caracterizado pelo alto uso de insumos (ração), 

produzindo cerca de 4.400 litros de leite/dia, com média de 21 litros/vaca/dia, e manejo de 

pastagem em piquetes, sistema raramente encontrado no Brasil. O Grupo G2 representa um 

sistema de pequeno porte, produzindo 360 litros de leite/dia, contando com manejo de 

pastagem, realização de suplementação alimentar, alcançando produtividade de 12 

litros/vaca/dia. O Grupo G3 é um sistema extensivo, caracterizado por menor intensidade na 

produção de leite. São propriedades que apresentam pasto degradado, com suplementação de 

forragens durante o inverno; sua produção é de 33 litros de leite/dia e a produtividade é de 5,5 
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litros/vaca/dia. Já os grupos G4 e G5, são classificados como intensivos, contendo alimentação 

baseada em concentrado e volumoso durante todo o ano. A diferença entre G4 e G5 está na 

quantidade de insumos e na tecnologia utilizada. O G5 produz 3.500 litros de leite/dia, com 

média de 32 litros/vaca/dia, enquanto, o G4 apresenta menor uso de tecnologia e mão de obra, 

produzindo 1.060 litros de leite/dia e 20 litros/vaca/dia (Agostinho et al., 2019). 

Segundo Luiz et al. (2023), a utilização de fontes locais de ingredientes alimentares, 

como alimentação baseada em silagem e pastagens, pode aumentar o nível de sustentabilidade 

das explorações leiteiras. Além disso, o sistema integrado de produção, manejado de forma 

adequada, é considerado sustentável, contribuindo para manter a atividade viável para pequenos 

agricultores. Outro aspecto importante é o relacionado às adversidades externas que 

influenciam a produção de leite. Os sistemas que são altamente dependentes de recursos 

externos não renováveis são menos resilientes e podem enfrentar problemas na manutenção do 

seu funcionamento num cenário com pressões negativas, como por exemplo, perturbações 

econômicas, menor disponibilidade de recursos, questões sociais (como as relacionadas com a 

disponibilidade de mão-de-obra) e oscilação do mercado (Agostinho et al., 2019). 

Vogel et al. (2023) analisaram a eficiência ambiental de propriedades leiteiras baseadas 

em pastagem no estado de Minas Gerais e verificaram que a melhora no manejo de pastagens 

apresentou influência positiva na eficiência ambiental. Pastagens melhoradas produzem mais 

forragem por unidade de terra, reduzindo o uso da terra. Além disso, pastagens melhoradas 

tendem a ter maior digestibilidade e menor fibra em detergente neutro (FDN), contribuindo para 

menor produção de CH4 entérico. A intensificação sustentável de pastagens degradadas e de 

baixa qualidade contribui para preservação da terra, armazenamento de carbono no solo e 

redução da intensidade de GEE do gado de corte e leite (O’Brien et al., 2016; IPCC, 2019a; 

Oliveira et al., 2021). 

No mesmo estudo, constataram que ajustar a estrutura do rebanho para alcançar melhor 

desempenho produtivo melhora a eficiência ambiental de fazendas leiteiras (Vogel et al., 2023). 

A proporção de vacas em lactação em relação ao rebanho é um importante indicador e deve ser 

em torno de 84%; no entanto, grande parte dos sistemas leiteiros no Brasil ainda não atingiu 

esse nível (Bachman; Schairer, 2003; Kuhn; Hutchison; Norman, 2006; Vogel et al., 2023). 

Ademais, Vogel e colaboradores (2023) observaram que a adoção de vacas mais 

produtivas dentro da propriedade aumenta não só a eficiência, como também o risco de 

produção. Animais mais produtivos são mais suscetíveis a doenças e distúrbios metabólicos, 

provocando reduções abruptas e inesperadas na produção, além do aumento de gastos com 

tratamentos (Knaus, 2009; Brito et al., 2021). Estes animais são nutricionalmente mais 
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exigentes, necessitando de melhor gestão para fornecimento de alimentação balanceada durante 

todo o ano, conforme as categorias dos animais e o ciclo produtivo (Brito et al., 2021; Hoischen-

Taubner et al., 2021). Dessa forma, o capital investido em animais mais produtivos é maior, 

aumentando também as perdas em caso de abate inesperado (Hoischen-Taubner et al., 2021). 

 

2.2 A emissão de gases de efeito estufa na pecuária leiteira 

 

A pecuária leiteira moderna está associada a grandes desafios de sustentabilidade, dentre 

os principais, a emissão de gases de efeito estufa (GEE) para a atmosfera (Segerkvist et al., 

2020). O setor Agricultura, Floresta e Outro Uso da Terra - Agriculture, Forestry and Other 

Land Use (AFOLU) gerou cerca de 18% das emissões de GEE no mundo, dos quais 6% foram 

resultantes da pecuária, sendo 2,2% atribuídos à atividade leiteira. No ano de 2020, a produção 

de leite correspondeu a aproximadamente 3% das emissões de GEE do Brasil (IFCN, 2021).  

Considerável empenho tem sido empregado na tentativa de mensurar as emissões de 

GEE provenientes de cada fonte significativa em sistemas de produção de leite. No entanto, 

monitorar e quantificar de maneira simultânea todas as emissões de uma propriedade específica 

apresenta desafios substanciais tanto em termos de complexidade, quanto de custos (Rotz, 

2018). 

O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas - Intergovernamental Panel 

on Climate Change (IPCC) é um órgão científico sob o cuidado da Organização das Nações 

Unidas (ONU), responsável por desenvolver e refinar a metodologia para cálculo e elaboração 

de relatórios de emissões e remoções nacionais de GEE (MCTI, 2019). As emissões são 

calculadas considerando dados das práticas desenvolvidas nas propriedades e seus respectivos 

fatores de emissão (FE). Somente o conhecimento detalhado das fontes e FE permite o 

desenvolvimento, aplicação e execução de medidas de mitigação direcionadas (Reidy et al., 

2008; Bell; Cloy; Rees, 2014; Smith et al., 2014). 

O IPCC traz diretrizes precisas, principalmente, fornecendo níveis de metodologia para 

uso por diferentes países, dependendo de sua capacidade para produzir seus próprios dados 

empíricos. O Nível 1 (Tier 1) é o método mais simples, que utiliza valores padrão para FE e 

equações para cada subcategoria animal, enquanto o Nível 2 (Tier 2) é uma abordagem mais 

detalhada que requer informações específicas do país ou propriedade, sobre a pecuária e o 

manejo de dejetos (IPCC, 2019a). O Nível 3 (Tier 3) permite que os países façam análises e 

modelagens mais sofisticadas, possibilitando a contabilidade de emissões mais precisas dentro 

das propriedades (IPCC, 2019a). 
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Modelos matemáticos também têm sido desenvolvidos para a quantificação e avaliação 

dessas emissões, desde os mais simples baseados nos inventários do IPCC, onde os dados de 

atividade animal são multiplicados por fatores de emissão, a processos muito detalhados, que 

capturam as características cinéticas dos processos subjacentes às emissões (Rotz, 2018). 

Cunha et al. (2016) avaliaram dois sistemas de produção de leite no estado de Minas 

Gerais: sistema intensivo (animais semiconfinados em tempo integral) e sistema semi-intensivo 

(sistema silvipastoril com uso exclusivo de pastagem na estação das águas e cana-de-açúcar e 

silagem de milho na estação seca). As duas propriedades forneciam suplementação de 

concentrado. Nesse estudo, os autores verificaram emissão de GEE (CH4 entérico, dejetos, 

adubação nitrogenada, transporte e energia) de 3,21 t CO2eq/vaca/ano para o sistema intensivo 

e 3,18 t CO2eq/vaca/ano para o sistema semi-intensivo. A produção anual de leite pode ser 

responsável por parte da diferença entre as emissões de CH4 dos rebanhos de ambas as 

propriedades. Para as demais emissões, o maior valor foi associado à fertilização de pastagens 

nas propriedades e também à maior exigência nutricional em relação às demais culturas e às 

emissões adicionais causadas pela incorporação de dejetos animais. 

Oliveira et al. (2022) observaram resultados semelhantes para sistema de produção de 

leite com pastejo rotacionado irrigado e alta taxa de lotação apresentando emissão de 3,97 t 

CO2eq/vaca/ano, e sistema de pastejo contínuo e baixa taxa de lotação resultando em uma 

emissão de 3,52 t CO2eq/vaca/ano. 

Calcular a intensidade de emissão de GEE por unidade de área é importante para a 

identificação de fontes de CO2 atmosférico e desenvolvimento de estratégias para mitigação de 

gases por ha. Em estudo realizado na Embrapa Pecuária Sudeste, pesquisadores demonstraram 

a contribuição do CH4 entérico e dos GEE do sistema solo-planta na composição das emissões 

de dois níveis de intensificação em sistemas de manejo de pastejo. Nesta pesquisa, foi verificada 

emissão de 29,25 t CO2eq/ha/ano para sistema intensivo a pasto rotacionado e irrigado com alta 

taxa de lotação, e 7,5 t CO2eq/ha/ano para sistema extensivo de pastejo contínuo com baixa taxa 

de lotação (Oliveira et al., 2022). 

Calcular a intensidade de emissão por leite produzido e corrigido para gordura e proteína 

(Fat and Protein Corrected Milk; FPCM) ou corrigido para energia (Energy Corrected Milk; 

ECM), significa considerar não apenas a quantidade de GEE emitida durante a produção de 

leite, como também ajustar essas emissões com base nos componentes e energia contidos no 

leite produzido. Tais medidas possibilitam comparação mais justa entre diferentes sistemas de 

produção. Neste contexto, o melhor cenário é a mínima emissão de GEE aliada à máxima 

produtividade do leite, desencadeando menor intensidade de emissão (Oliveira et al., 2022). 



26 
 

 

De acordo com Rotz e Thoma (2017), propriedades bem gerenciadas normalmente 

apresentam intensidade de emissão por leite corrigido para gordura e proteína de 0,8 a 1,2 kg 

CO2eq/kg FPCM. A FAO (Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura) 

relatou, em 2018, diferenças nas intensidades de emissão de GEE entre as regiões do mundo, 

variando de 1,29 a 6,67 kg de CO2eq/kg de FPCM para leite produzido na América do Norte e 

África Subsaariana, respectivamente. Para as Américas do Sul e Central, região que 

compreende o Brasil, o valor relatado foi de 3,36 kg de CO2eq/kg de FPCM, sendo a média 

global de 2,40 kg de CO2eq/kg de FPCM (FAO, 2010, 2018). 

A futura expansão e desenvolvimento do setor de laticínios no Brasil, inevitavelmente, 

passará pela intensificação da produção. Para alcançar as metas de mitigação de GEE no setor 

pecuário, será essencial a implantação de estratégias baseadas na intensificação sustentável e 

eficiência da produção (Vogel; Beber, 2022). Dentre essas metas, destacam-se as ações para 

aumentar o desempenho dos animais e rebanhos, melhorar a produção e o gerenciamento de 

alimentos, otimizar o manejo de dejetos, e aumentar a eficiência energética pelos animais 

(Gerber et al., 2011; Herrero et al., 2016). 

 

2.3 Emissão de metano entérico 

 

O metano (CH4) entérico é produzido como subproduto da fermentação entérica, no qual 

os carboidratos são decompostos por microrganismos em moléculas simples para serem 

absorvidas na corrente sanguínea. A quantidade de CH4 liberada depende da idade, peso do 

animal, qualidade e quantidade de alimento consumido (IPCC, 2006a). Supõe-se que dietas à 

base de pastagem promovam maior produção de CH4 (g/kg de CMS) quando comparadas a 

dietas que contêm quantidades maiores de carboidratos altamente fermentáveis, como 

concentrados (Thompson; Rowntree, 2020), em parte, devido a mudanças no perfil ruminal de 

ácidos graxos voláteis em relação ao propionato. No entanto, espera-se que as diferenças no 

propionato ruminal diminuam se o concentrado for substituído por espécies forrageiras 

altamente digestíveis (Beauchemin; McAllister; McGinn, 2009). 

O aumento de forragem na dieta pode favorecer a produção de acetato e butirato, que 

liberam íons hidrogênio, enquanto o propionato age como sumidouro líquido de hidrogênio. 

Consequentemente, dietas que aumentam o propionato e diminuem o acetato ruminal estão, 

frequentemente, associadas à redução na metanogênese, visto que menos hidrogênio está 



27 
 

 

disponível para os metanógenos reduzirem o CO2 a CH4 (Beauchemin; McAllister; McGinn, 

2009). 

A emissão de CH4 entérico, normalmente, é a maior fonte de GEE dentro da 

propriedade. A intensidade de emissão de CH4 entérico (kg CO2eq/kg FPCM) é indicador que 

reflete a maximização da energia consumida pelo gado na produção de leite ou menor fator de 

conversão de energia bruta em CH4 entérico (Villanueva; Ibrahim; Catillo, 2023). Ribeiro-Filho 

et al. (2020) relataram que a intensidade de CH4 entérico (kg CO2eq/kg ECM) variou de 0,53 a 

0,62 em sistema leiteiro com pastagens anuais tropicais e temperadas em uma região 

subtropical. O grande efeito destas emissões na PC, segundo o autor, era esperado, pois o 

impacto do CH4 entérico nas emissões de GEE da produção de leite em diferentes sistemas 

leiteiros é estimado entre 44 e 60% do CO2 total (Gollnow et al., 2014; O’Brien et al., 2014, 

2016; Jayasundara et al., 2019). 

Segundo Reichenbach et al. (2024), a maior intensidade de emissão de CH4 entérico foi 

de 1,38 kg CO2eq/kg ECM para um sistema leiteiro semi-intensivo B (que apresentava compra 

de animais), quando comparado a um sistema leiteiro extensivo com dieta de boa qualidade e 

pasto (0,79 kg CO2eq/kg ECM). Intensidades intermediárias foram calculadas para um sistema 

semi-intensivo A (sem compra de animais) (1,04 kg CO2eq/kg ECM) e intensivo (1,21 kg 

CO2eq/kg ECM). 

As intensidades de emissão de CH4 entérico (g CH4/kg FPCM) podem ser linearmente 

menores, devido ao aumento do fornecimento de concentrado na dieta e FPCM, no entanto, este 

aumento pode provocar redução dos sólidos totais do leite, além de elevar os custos de produção 

(Arndt et al., 2022; Bosher et al., 2023). Contudo, a suplementação de concentrado à base de 

grãos precisa ser limitada, pois esse aumento de ração na dieta pode provocar acidose ruminal 

subaguda. Esta é uma doença metabólica causada pela nutrição encontrada, principalmente, em 

confinamentos bovinos leiteiros de alta produtividade (Abdela et al., 2016). 

De acordo com o IPCC (2019a), a produção de CH4 entérico é cerca de 138 kg 

CH4/vaca/ano em sistemas leiteiros norte-americanos, apresentando média de produção de 

10.250 kg leite/vaca/ano e 103 kg CH4/vaca/ano para animais produzindo 3.400 kg 

leite/vaca/ano na América Latina. Pedreira et al. (2009) verificaram que vacas leiteiras 

holandesas com peso médio de 571 kg apresentaram maior emissão (108,34 kg CH4/vaca/ano), 

quando comparadas a vacas mestiças (¾ Holandês ¼ Gir), que apresentaram emissão de 96,43 

kg CH4/vaca/ano. Segundo metanálise realizada por Brito, Almeida e Oliveira (2022), foi 

verificada maior produção de CH4 entérico para sistemas confinados devido à maior ingestão 
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de matéria seca pelas vacas, com média de 165,34 kg CH4/vaca/ano em relação a sistemas a 

pasto, que apresentaram média de 134,32 kg CH4/vaca/ano.  

Dentre as alternativas que podem ser adotadas para a redução de CH4, estão melhorar a 

qualidade do alimento, especialmente alimentos fibrosos (Beauchemin; McAllister; McGinn, 

2009); aumentar a densidade energética da dieta (Immig, 1996), manipular a digestibilidade e 

composição química da dieta (Knapp et al., 2014), aumentar adequadamente o teor de amido 

dietético (Peterson; Mitloehner, 2021), incluir leguminosas (McCaughey; Wittenberg; 

Corrigan, 1999) e lipídios (Histrov et al., 2013), além de aditivos alimentares, como o 3-

nitrooxipropanol (3-NOP) (Duin et al., 2016), nitratos (Van Zijderveld et al., 2011), taninos, 

saponinas (Waghorn et al., 2008; Beauchemin; McAllister; McGinn, 2009) e óleos essenciais 

(Rossi et al., 2022). 

 

2.4 Emissão do manejo de dejetos 

 

Sistemas de manejo de dejetos em condições anaeróbias como estocagem líquida, fossas 

e lagoas anaeróbicas, produzem mais CH4. Ao contrário, os gerenciamentos que envolvem 

contato do esterco com o ar, dentre eles a dispersão de dejetos diretamente em culturas ou 

pastoreio, têm limitado o potencial de produção de CH4 (Demarchi, 2009). Além disso, há as 

emissões direta e indireta de óxido nitroso (N2O) referentes ao nitrogênio e carbono disponíveis 

nos dejetos, tempo de estocagem e tipo de tratamento (Brasil, 2010). 

 A composição do dejeto varia de acordo com a dieta animal, ou seja, animais alimentados 

com dieta de alta qualidade apresentam dejeto altamente biodegradável, com maior potencial 

de produzir CH4 e N2O, da mesma forma que animais alimentados com dietas mais fibrosas 

produzirão dejetos menos biodegradáveis, contendo material orgânico mais complexo, tal como 

celulose, hemicelulose e lignina. As maiores emissões de CH4 e N2O provenientes de dejetos 

estão associadas a sistemas intensivos (Demarchi, 2009). 

No caso de animais a pasto, os dejetos não são armazenados nem tratados, mas 

depositados diretamente no solo; dessa forma, suas emissões são contabilizadas como sendo do 

solo (MCT, 2010). As transformações de nitrogênio no solo incluem processos de nitrificação 

e desnitrificação, que geram N2O. A nitrificação é um processo aeróbico que oxida amônio 

(NH4) em nitrato (NO3), com produção de óxido nítrico (NO) e N2O como intermediários. A 

desnitrificação é um processo microbiano que reduz NO3 a dinitrogênio (N2). Conforme as 

condições do solo, este processo pode ser incompleto, produzindo NO e N2O (Rotz, 2018). 
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As emissões de CH4 dos dejetos variam de 48 kg CH4/vaca/ano (Norte) a 78 kg 

CH4/vaca/ano (Sul) nos Estados Unidos (EUA) e apresentam média em torno de 27 kg 

CH4/vaca/ano para animais alocados em sistemas a pasto na Nova Zelândia (IPCC, 2006a). De 

acordo com o Quarto Inventário Nacional de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de 

Efeito Estufa (2020), o Brasil apresentou média de emissão de CH4 proveniente dos dejetos de 

9,47 kg CH4/vaca/ano para vacas leiteiras de alta produção e 3,04 kg CH4/vaca/ano para vacas 

leiteiras de baixa produção. 

Almeida (2018) verificou que a emissão de amônia (NH3) de vacas leiteiras mantidas 

em cama sobreposta de palha foi de 14,67 kg N-NH3/vaca/ano e 1,94 kg N-N2O/vaca/ano. 

Segundo Ribeiro-Filho et al. (2020), as intensidades de emissões de dejetos aumentaram à 

medida que houve aumento da ingestão de pastagem e diminuição de concentrado, variando de 

0,20 a 0,22 kg CO2eq/kg ECM. Tal fato, ocorreu pois o pasto apresentou maior teor de proteína 

bruta e, consequentemente, maior excreção urinária de nitrogênio, provocando aumento das 

emissões de N-N2O. 

A otimização da dieta animal para melhorar a eficiência do uso de nitrogênio e reduzir 

a excreção do mesmo é eficaz na mitigação das emissões indiretas de N2O (Chiavegato; Powers; 

Palumbo, 2015). A utilização de gerenciamentos secos proporciona menores emissões em 

comparação com dejetos líquidos (Liu; Liu, 2018). A compostagem e o uso de cobertura em 

dejetos armazenados são práticas comuns que podem ser utilizadas para mitigar emissões de 

GEE, além do benefício do controle de odores. A redução no tempo de armazenamento, 

temperatura e prevenção de condições anaeróbicas ajudam a minimizar as emissões desses 

gases para a atmosfera (Monteny; Bannink; Chadwick, 2006; Philippe et al., 2007; Li; Xin, 

2010). A implementação de biodigestores também tem sido alternativa na mitigação de GEE, 

segundo Battini et al. (2014), podem reduzir aproximadamente 30% dessas emissões. 

Quando os dejetos são adequadamente manejados e reciclados no solo, deixam de ser 

fontes de emissão e se transformam em valiosos recursos para a produção agrícola sustentável. 

O processo de gerenciamento e reciclagem dos resíduos auxilia na redução da emissão de GEE 

e possibilita a recuperação dos nutrientes presentes nos alimentos dos animais para a produção 

de biomassa. Isso, por sua vez, contribui para preservar e melhorar as características físicas, 

químicas e biológicas do solo, promovendo um sistema agrícola altamente produtivo e 

equilibrado. À medida que se busca economizar em fertilizantes químicos importados, que são 

geralmente derivados do petróleo e representam fonte cara de energia, esses métodos de 

tratamento se tornam ainda mais importantes (Campos, 2021). 
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2.5 Emissão da produção e aquisição de alimentos 

 

Para a produção agrícola são geradas emissões diretas e indiretas de N2O decorrentes da 

aplicação de fertilizantes nitrogenados, sintéticos e orgânicos, da renovação de pastagens, e da 

deposição de dejetos animais diretamente no solo (dejetos não manejados). Além disso, é 

emitido CO2 proveniente da calagem e aplicação de ureia no solo (Fontana et al., 2021). 

Segundo Tubiello et al. (2021), nos últimos 30 anos, à medida que houve 

desenvolvimento econômico, ocorreu alteração das emissões de GEE provenientes da produção 

alimentar. Os mesmos pesquisadores sugerem que as emissões referentes a conversão de 

ecossistemas naturais diminuíram, sendo contrabalançadas por aumentos nas emissões dos 

processos pré e pós-produção. 

As intensidades de emissões estão relacionadas ao conceito de PC, ou seja, assume-se 

que é uma quantidade de emissões de GEE que se refere a uma atividade, por exemplo, a 

produção de alimentos (Durojaye; Laseinde; Oluwafemi, 2019). Assim, quanto menor for a 

intensidade de emissão do sistema de produção alimentar, menores serão as emissões por 

unidade de produção. Dessa forma, é possível determinar o desempenho ambiental da produção 

de alimentos (Mrówczyńska-Kamińska et al., 2021). 

As emissões da produção de alimentos podem ser a fonte mais importante de GEE 

quando os fatores de emissão dos alimentos concentrados são superiores a 0,7 kg CO2eq/kg 

FPCM (Baek; Lee; Park, 2014). Ribeiro-Filho et al. (2020) verificaram que as intensidades de 

emissões provenientes da produção de alimentos diminuíram à medida que a proporção da 

ingestão de concentrado reduziu, variando de 0,23 a 0,21 kg CO2eq/kg ECM. 

Foi relatado que, até 2050, a produção global de energia dependerá de combustíveis 

fósseis, que representam grande proporção das emissões de GEE provenientes da produção de 

alimentos nas propriedades (Edenhofer et al., 2014; Bennetzen; Smith; Porter, 2016). Para 

minimizar essas emissões, podem ser introduzidos incentivos para a utilização de fontes de 

energia renováveis no futuro, promovendo aumento da participação de energia limpa (Hou et 

al., 2020). 

Da mesma forma, para a mitigação de GEE, a melhoria na gestão das terras agrícolas, a 

redução do desmatamento, e a proteção dos ecossistemas naturais na interface entre terras 

gerenciadas e não gerenciadas precisarão ser aceleradas (Searchinger et al., 2018). O objetivo 

é converter as emissões atuais de terras agrícolas em remoções líquidas, avançando assim para 

um sistema alimentar neutro em carbono (Tubiello et al., 2021). 
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Além dessas práticas, evitar desperdício de alimentos e melhorar a eficiência alimentar 

também são formas para a mitigação de GEE, provenientes da produção de alimentos para 

animais. Avanços constantes na eficiência da produção têm potencial de diminuir a área de terra 

necessária por unidade de produção de alimentos, e melhorias na eficiência de produção animal 

podem reduzir a quantidade de alimento necessária por animal (Liu; Liu, 2018). 

 

2.6 Remoção de gases de efeito estufa na pecuária leiteira 

 

Políticas públicas com a finalidade de evitar a degradação dos recursos naturais e 

estimular a produção em sistemas mais resilientes são essenciais para reduzir os impactos 

ambientais (Joseph et al., 2019). Dentre as alternativas para produção leiteira sustentável 

destacam-se os sistemas integrados (Kichel et al., 2019). 

Segundo Balbino, Barcellos e Stone (2011), os sistemas de produção em integração 

podem ser classificados em quatro modalidades: integração lavoura-pecuária (ILP) ou sistema 

agropastoril, caracterizados como sistema de produção que integra componentes agrícola e 

pecuário em rotação, consórcio ou sucessão, na mesma área, no mesmo ano agrícola ou 

múltiplos anos; integração pecuária-floresta (IPF) ou sistema silvipastoril, sendo o sistema de 

produção que integra os componentes pecuário (pastagem e animal) e florestal em consórcio; 

integração lavoura-floresta (ILF) ou sistema silviagrícola, um sistema de produção que integra 

componentes florestal e agrícola pela consorciação de espécies arbóreas com cultivos agrícolas 

(anuais ou perenes); e, por fim, integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF) ou sistema 

agrossilvipastoril, caracterizando-se como sistema de produção que integra componentes 

agrícola, pecuário e florestal em rotação, consórcio ou sucessão, na mesma área. 

A ILP proporciona benefícios recíprocos entre a lavoura e a pecuária, reduzindo as causas 

da degradação física, química e biológica do solo (Kluthcouski; Stone, 2003). Nestes sistemas, 

principalmente na rotação lavoura-pasto, ocorre aumento da produtividade de grãos cultivados 

após a pastagem (Salton et al., 2015). Já os sistemas IPF e ILPF, proporcionam microclima 

favorável, aumentando o conforto térmico e o desempenho dos animais. A ILPF, um avanço do 

ILP, melhora as condições físicas, químicas e biológicas do solo, aumentando a ciclagem e a 

eficiência de utilização dos nutrientes. Além disso, esse sistema reduz os custos de produção, 

diversifica e estabiliza a renda na propriedade rural, viabiliza a recuperação de áreas com 

pastagens degradadas, e proporciona conforto animal (Carvalho; Alvim; Carneiro, 2001; 

Macedo, 2009; Silva et al., 2011; Salton et al., 2014; Oliveira et al., 2020). 
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Sistemas integrados têm potencial para mitigar as emissões de GEE removendo carbono 

da atmosfera e armazenando-o na biomassa e no solo, principalmente quando o componente 

arbóreo está presente (Balbino; Barcellos; Stone, 2011; Serra et al., 2012). Árvores plantadas 

gerenciadas de forma intensiva crescem rapidamente e, consequentemente, produzem mais 

biomassa, como resultado da realização da fotossíntese. Devido a esse fato, florestas plantadas 

têm maior potencial de sequestro de carbono do que florestas nativas (Evans; Turnbull, 2004; 

IPCC, 2007; Kaul; Mohren; Dadhwal, 2010). 

De acordo com Oliveira et al. (2022), foram necessárias 33 árvores por vaca para 

neutralizar o balanço de carbono de um sistema de produção de leite de pastejo contínuo com 

baixa taxa de lotação e 52 árvores por vaca em um sistema de pastejo rotacionado irrigado com 

alta taxa de lotação. Segundo Pezzopane et al. (2021), um sistema agroflorestal composto por 

pastagem de capim-marandu (Urochloa Brizantha “BRS Piatã”) e árvores de eucalipto 

(Eucalyptus urograndis), acumulou 64,5 t C/ha (toneladas de carbono por hectare) na biomassa 

de árvores apresentando em média oito anos. 

O sequestro de carbono pelo solo também contribui para mitigação de GEE 

considerando que mais de dois terços das reservas de carbono terrestre são encontradas no solo 

(IPCC, 2000; Solomon et al., 2007). Este sequestro é finito, não permanente, difícil de 

quantificar e de ser verificado a longo prazo, podendo ser considerada estratégia arriscada para 

minimizar os efeitos climáticos em comparação com a redução das emissões (IPCC, 2000). 

Estudos demonstram que o solo tem baixo potencial para acumular carbono (Lehmann; Gaunt; 

Rondon, 2006). No entanto, a curto prazo, pode ser essencial para reduzir as concentrações 

atmosféricas de CO2 (Smith, 2004). O equilíbrio entre as entradas e saídas de carbono no solo 

é influenciado pelas mudanças no uso da terra até que o equilíbrio seja alcançado novamente. 

Durante este processo, o solo pode atuar como fonte ou sumidouro de carbono (Guo et al., 

2002). 

O solo armazena carbono na forma de matéria orgânica (MO), que, por sua vez, é 

influenciada por fatores como tipo de rocha-mãe, temperatura, precipitação e manejo do solo 

(Klein et al., 2016). A MO deriva de várias fontes, como materiais vegetais e animais em 

decomposição, microrganismos e carbonatos (Berner; American, 1989). Com o tempo, a MO 

sofre transformações bioquímicas, levando à formação de húmus (forma estável) 

(Kwiatkowska-Malina, 2018). O carbono inorgânico do solo consiste, principalmente, de 

carbonatos, fração significativa do reservatório global de carbono (Alongi et al., 2016). A 

formação de carbono inorgânico, denominada carbonatação do solo, envolve a reação do CO2 
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com óxidos e hidróxidos de metais básicos existentes no solo (Manning et al., 2013), 

contribuindo ainda mais para o sequestro de CO2 atmosférico. 

Estudos indicam que existem muitos benefícios no sequestro de carbono pelo solo, 

incluindo a compensação de emissões antrópicas, redução da concentração de CO2 atmosférico, 

aumento da qualidade do solo, dos recursos hídricos e das suas funções no ecossistema 

(diminuindo as perdas de nutrientes), redução de erosão, melhora dos habitats (aumentando a 

retenção de água), recuperação de solos degradados e aumento da eficiência do uso da terra 

(Lal et al., 2007, 2008). 

No Brasil, em sistemas de manejo baseados no preparo convencional com intenso 

revolvimento do solo, geralmente, ocorre perda do estoque original da MO em 

aproximadamente 50% (Pöttker, 1977; Bayer et al., 2003). Além disso, esses sistemas são 

comumente mais predispostos à erosão, que, de acordo com Lal (2003), é responsável por 

emissões globais de até 1,0 Pg C/ano (petagrama de carbono por ano). 

Segundo Cerri et al. (2007), os solos brasileiros acumulam, em média, 0,5 t C/ha/ano. 

Entretanto, em estudos realizados no sul do Brasil, comparando sistema de plantio direto com 

plantio convencional, indicaram sequestro de carbono variando de 0,12 a 1,6 t C/ha/ano (Bayer 

et al., 2000; Amado et al., 2001, 2006), demonstrando a variabilidade que os diferentes sistemas 

de manejo proporcionam no acúmulo de carbono no solo. 

Pastagens tropicais bem manejadas são capazes de aumentar os estoques de C no solo, 

enquanto solos mal manejados podem perder C quando comparados aos solos da vegetação 

original (floresta) (Braz et al., 2013). As melhorias de manejo identificadas como contribuintes 

para aumento do sequestro de carbono pelo solo, de acordo com metanálise realizada por 

Conant, Paustian e Elliot (2001), foram: fertilização (300 kg CO2eq/ha/ano), manejo eficiente 

de pastagem (350 kg CO2eq/ha/ano), conversão de áreas de cultivo em pastagens (1.010 kg 

CO2eq/ha/ano), conversão de vegetação nativa em pastagens (350 kg CO2eq/ha/ano), 

introdução de leguminosas (750 kg CO2eq/ha/ano), uso de gramíneas melhoradas (3.040 kg 

CO2eq/ha/ano) e práticas de irrigação (110 kg CO2eq/ha/ano). 

 

2.7 Anseios dos consumidores e qualidade do leite 

 

A importância de promover e desenvolver atividades sustentáveis tem sido apoiada por 

diversos projetos e iniciativas europeias (ECO, 2020), considerando que adotar consumo de 

alimentos mais sustentável pode ajudar a reduzir significativamente as emissões de GEE 

(Poore; Nemecek, 2018). Além disso, a crescente conscientização do consumidor está 
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estimulando a indústria em direção a práticas com baixo impacto ambiental (Miranda-

Ackerman; Azzaro-Pantel, 2017). Esse processo baseia-se na tomada de decisão levando em 

consideração não apenas a segurança do alimento, necessidades e desejos individuais, como 

também a responsabilidade social (Canavari; Coderoni, 2020). 

Dessa forma, ao longo da última década, diversos rótulos foram desenvolvidos para 

auxiliar os consumidores em escolhas mais sustentáveis (Grunert et al., 2014). Dentre eles, a 

rotulagem de pegada de carbono (PC), que foi desenvolvida no Reino Unido em 2007, e 

definida como medida das emissões totais de dióxido de carbono (CO2) e outros gases de efeito 

estufa (GEE), como óxido nitroso (N2O) e metano (CH4) causadas por um determinado produto 

ao longo de seu ciclo de vida (Wiedmann; Minx, 2007). 

De acordo com Canavari e Coderoni (2020), consumidores de lácteos na Itália 

apresentaram-se interessados em produtos com rótulos ou selos de PC. Além disso, aqueles que 

atribuíram alta importância a alimentos produzidos com baixo impacto ambiental mostraram-

se dispostos a pagar valor superior por estes produtos (Canavari; Coderoni, 2020). Porém, 

segundo Sánchez-Bravo et al. (2020), conforme pesquisa realizada com 3.600 participantes de 

seis países (Brasil, China, Índia, México, Espanha e EUA), a escolha por produtos lácteos mais 

sustentáveis variaram de acordo com o país, a idade e educação (Sánchez-Bravo et al., 2020). 

Desde 2020, na Nova Zelândia, realiza-se a produção do leite SimplyMilk™ certificado 

como carbono zero pela compra de crédito de carbono da Toitū Envirocare, uma subsidiária 

integral da Manaaki Whenua - Landcare Research, instituto de pesquisa de propriedade 

governamental (Fonterra, 2020). No Brasil, a fazenda Guaraci Agropastoril (Itirapina, SP) 

realiza a produção do leite NoCarbon™, desde 2021. Além de garantir a neutralidade no 

balanço de carbono, assegurado pela Organização Não Governamental (ONG) Iniciativa Verde 

por meio do selo Carbon Free, os lácteos NoCarbon™ são certificados pelo Instituto Certified 

Humane Brasil, por apresentar produção que garante o bem-estar animal, e pelo Instituto 

Biodinâmico, devido a sua produção orgânica. A propriedade utiliza o plantio de árvores como 

estratégia para neutralizar o excedente de carbono na atmosfera (NoCarbon, 2021). 

Atualmente, a indústria de laticínios Nestlé lançou o projeto de agricultura regenerativa, 

que consiste na adoção de práticas agrícolas mais sustentáveis com intuito de proteger os 

recursos naturais como água, solo e biodiversidade, além de reduzir as emissões de GEE. São 

mais de seis mil produtores engajados no projeto que, de acordo com o desenvolvimento 

adequado de práticas regenerativas, recebem 0,15 centavos a mais por litro de leite vendido 

(Nestlé, 2024). Da mesma forma, o grupo Lactalis lançou, em outubro de 2023, um plano global 

cuja meta é que sua produção total se torne carbono neutro até 2050 (Lactalis, 2023). 
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À medida que a população aumenta, o acesso a dietas sustentáveis, nutricionalmente 

equilibradas, economicamente viáveis e produzidas com qualidade, é crucial para garantir 

segurança alimentar às gerações futuras (Miller; Auestad, 2013; Garcia et al., 2020). O leite é 

um alimento rico, composto por água (87,1%), lactose (4,6%), lipídeos (4,0%), proteínas 

(3,3%), sais minerais (0,7%), vitaminas e enzimas (0,3%) (Walstra; Wouters; Geurts, 2006). 

Essa composição varia de acordo com raça, período de lactação, dieta, saúde, ciclo estral, idade, 

características individuais, clima, intervalo entre as ordenhas e estação do ano (Venturini et al., 

2007). 

Dentre os parâmetros que avaliam a qualidade do leite estão sua composição química e 

seus padrões higiênico-sanitários. A composição está relacionada ao teor de gordura, proteína, 

extrato seco total (EST) e desengordurado (ESD). Além disso, são considerados padrões 

higiênico-sanitários como contagem padrão em placas (CPP) e contagem de células somáticas 

(CCS) (Dias; Antes, 2014). 

A composição do leite é determinada por diferenças genéticas e nutricionais (Costa; 

Teixeira, 2007). Segundo a IN 58, o leite cru refrigerado deve apresentar teor mínimo de 

gordura de 3g/100g e teor mínimo de proteína de 2,9g/100g (Brasil, 2018). O EST, ou sólidos 

totais (ST), é a somatória da concentração de todos os componentes do leite, exceto a água, 

enquanto o ESD, ou sólidos desengordurados (SD), é a diferença entre o EST e o teor de gordura 

(Dias; Antes, 2014) que, de acordo com a IN 58, devem apresentar, no mínimo, 11,4g/100g e 

8,4g/100g, respectivamente (Brasil, 2018). 

Em relação aos padrões higiênicos-sanitários, a CPP refere-se à contaminação 

microbiana do leite que resulta das condições de higiene na obtenção e das condições de 

estocagem e armazenamento da matéria-prima. As células somáticas são constituídas, 

principalmente, por leucócitos, e tem por objetivo a defesa do organismo. Quando há uma 

agressão física, química ou infecciosa na glândula mamária, a maioria dos leucócitos migram 

do sangue para ela, provocando aumento na CCS (Dias; Antes, 2014). Conforme a IN 58, o 

leite cru refrigerado deve apresentar CPP de, no máximo, 300.000 UFC/mL, e CCS de 500.000 

células/mL (Brasil, 2018). 

Diversos países produtores de leite têm adotado o sistema de pagamento por qualidade, 

considerando bonificações e penalizações sobre o preço do leite, com base em critérios de 

qualidade como teores de gordura, CPP e CCS (Dias et al., 2016). O Brasil, da mesma forma, 

vem adotando tais programas de pagamento baseado na qualidade do leite, permitindo que seja 

um produto competitivo no mercado internacional, além de atender às demandas do 

consumidor. 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo geral 

 

O objetivo deste estudo foi estimar o potencial de emissão e remoção de GEE e balanço 

de carbono na produção primária, bem como avaliar a composição química e padrões higiênico-

sanitários do leite de propriedades leiteiras em condições tropicais, considerando os diferentes 

sistemas de produção: com acesso ao pasto (AP) e confinado (C). 

 

3.2 Objetivos específicos 

 

a) Categorizar dados de entrada e respectivos resultados inerentes aos sistemas de produção de 

leite; 

b) Avaliar o efeito do sistema de produção na emissão e remoção de GEE, além do balanço de 

carbono; 

c) Avaliar o efeito do sistema de produção na composição química e padrões higiênicos-

sanitários do leite. 

 

4 MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.1 Caracterização das propriedades 

 

Este estudo foi realizado devido ao projeto “Diretrizes para leite de baixa emissão de 

carbono em áreas tropicais” da Embrapa Pecuária Sudeste em conjunto com a Nestlé. Dessa 

forma, foram realizadas visitas à 25 propriedades leiteiras para aplicação de questionário, coleta 

de dados e desenvolvimento de ferramenta de contabilização de GEE para propriedades leiteiras 

alocadas em áreas tropicais. Estes sistemas estavam ligados a um programa inovador de 

agricultura regenerativa e baixa emissão de carbono, o qual foi concebido e implementado pela 

indústria de laticínios.  

Foram selecionadas 18 propriedades leiteiras por apresentarem todas as informações 

necessárias para a contabilização de GEE deste estudo. As propriedades selecionadas foram 

divididas em dois grupos, de acordo com seus sistemas de produção, classificadas em: sistemas 

com acesso ao pasto (AP), sendo propriedades a pasto e semiconfinadas, e sistemas confinados 



37 
 

 

(C), considerando propriedades de compost barn. Estas propriedades estão localizadas nos 

estados de Minas Gerais (MG), São Paulo (SP) e Goiás (GO). 

 

4.2 Coleta de dados 

 

 Foram realizadas visitas às propriedades leiteiras para coleta de dados. As visitas 

ocorreram no ano de 2023 durante quatro semanas, sendo de 06 a 09 de fevereiro para a região 

de Ibiá (MG), 14 a 16 de fevereiro para a região de Montes Claros (MG), 22 a 24 de fevereiro 

para a região de Araçatuba (SP), e 28 de fevereiro a 03 de março para a região de Goiânia (GO). 

O questionário continha perguntas fechadas e abertas, relacionadas à unidade produtiva, ao 

rebanho leiteiro, a composição da dieta total, ao manejo de dejetos, a produção e aquisição de 

alimentos e mudança de uso da terra. Estas informações eram referentes ao ano de 2022 

completo (Anexo A). 

 

4.3 Contabilização de gases de efeito estufa na produção primária do leite 

 

A metodologia utilizada para a obtenção das estimativas de emissões apresentadas neste 

estudo fundamentou-se nas diretrizes do Inventário Nacional de Gases de Efeito Estufa, do 

Painel Intergovernamental sobre Mudança Climáticas (IPCC, 2019a; 2019b) e do Quarto 

Inventário Nacional de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa (Brasil, 

2020). 

A escolha dos níveis metodológicos (Tiers) a serem utilizados foi definida a partir da 

complexidade e importância de cada emissão (IPCC, 2006a). Emissões mais representativas 

devem adotar um detalhamento mais aprofundado e elaborado, conforme Tier 2 (Brasil, 2020). 

Neste estudo, o rebanho foi dividido em seis categorias para a realização dos cálculos, sendo: 

bezerros em aleitamento (machos e fêmeas do nascimento à desmama), bezerras desmamadas 

(da desmama a 12 meses), novilhas (12 meses ao primeiro parto), vacas em lactação, vacas 

secas e touro. 

 

4.3.1 Emissão de metano entérico 

 

4.3.1.1 Ingestão de energia bruta (GE) 
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Para os cálculos da ingestão de energia bruta (Gross energy; GE) foi utilizado o método 

Tier 2 (IPCC, 2019a). Os dados coletados foram acrescentados às equações referentes a Energia 

Líquida de Mantença (Net Energy for Maintenance; NEm), Energia Líquida de Atividade (Net 

Energy for Activity; NEa), Energia Líquida de Crescimento (Net Energy for Growth; NEg), 

Energia Líquida para Lactação (Net Energy for Lactation; NEl), Energia Líquida para Trabalho 

(Net Energy for Work; NEwork), Energia Líquida para Gestação (Net Energy for Pregnancy; 

NEg), Taxa de Energia Líquida Utilizada para a Mantença (% da energia digestível; Ratio of 

Net Energy Available in Diet for Maintenance to Digestible Energy Consumed; REM) e Taxa 

de Energia Líquida Utilizada para Crescimento (% da energia digestível; Ratio of Net Energy 

Available for Growth in a Diet to Digestible Energy Consumed; REG), de acordo com cada 

categoria animal. As equações e tabelas referentes a todos estes itens estão apresentadas no 

Anexo B. A partir dos resultados, calculou-se GE para cada categoria animal, conforme a 

equação 4.3.1.1.1 (IPCC, 2019a; Brasil, 2020): 

 

𝐺𝐸 =

[
 
 
 
 (

(𝑁𝐸𝑚 + 𝑁𝐸𝑎  + 𝑁𝐸𝑙  +  𝑁𝐸𝑤𝑜𝑟𝑘 + 𝑁𝐸 𝑝)
𝑅𝐸𝑀  ) + (

𝑁𝐸𝑔

𝑅𝐸𝐺
)

𝐷𝐸

]
 
 
 
 

 

 (4.3.1.1.1) 

 Sendo: 

GE: ingestão de energia bruta, MJ dia-1; 

NEm: energia líquida para a mantença animal, MJ dia-1; 

NEa: energia líquida para atividade animal, MJ dia-1; 

NEl: energia líquida para lactação, MJ dia-1; 

NEwork: energia líquida para trabalho, MJ dia-1; 

NEp: energia líquida para gestação, MJ dia-1; 

REM: taxa de energia líquida utilizada para a mantença (% da energia digestível); 

NEg: energia líquida necessária para crescimento, MJ dia-1; 

REG: taxa de energia líquida utilizada para o crescimento (% da energia digestível); 

DE: digestibilidade dos alimentos expressa como uma fração da energia bruta, %. 

 

4.3.1.2 Fator de emissão e cálculo metano entérico 
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O presente trabalho adotou, para o cálculo da fermentação entérica, o método Tier 2 

(IPCC, 2019a). Inicialmente, calculou-se o fator de emissão de CH4 para cada categoria animal, 

conforme a equação 4.3.1.2.1: 

 

𝐸𝐹 = [
(𝐺𝐸 × (

𝑌𝑚

100) × 365)

55,65
] 

(4.3.1.2.1) 

Sendo: 

EF: fator de emissão, kg CH4 cabeça-1 ano-1; 

GE: ingestão de energia bruta, MJ cabeça-1 ano-1; 

Ym: fator de conversão de metano, porcentagem da energia bruta na alimentação 

convertida em metano, conforme tabela 1; 

365: dias em um ano; 

55,65: teor de energia do metano, MJ kg CH4
-1. 

 

Tabela 1 – Fator de conversão de CH4, porcentagem da energia bruta ingerida por ruminantes 

convertida em CH4. 

Categorias Descrição 
Características dieta 

(%) 

Ym              

(%) 

Demais 

categorias 

> 75% de forragem  DE ≤ 62 7,00 

> 75% de forragem de alta qualidade da 

dieta total; Dieta contendo forragem entre 

15 e 75% misturada com silagem e ou grãos 

DE 62-71 6,30 

Confinamento (0 a 15% de forragem) DE ≥ 72 4,00 

Vacas 

lactantes 

Alta produção (>8500 kg/cabeça/ano-1)  

DE ≥ 70 FDN ≤ 35 

com uso de aditivo na 

dieta 

5,70 

Alta produção (>8500 kg/cabeça/ano-1)  DE ≥ 70 FDN ≤ 35 6,00 

Média produção (5000 – 8500 

kg/cabeça/ano-1) 
DE 63-70 FDN >37 6,30 

Baixa produção (<5000 kg/cabeça/ano-1) DE ≤ 62 FDN >38 6,50 

*DE: digestibilidade dos alimentos expressa como uma fração da energia bruta; FDN: fibra em detergente 

neutro; Ym: porcentagem da energia bruta na alimentação convertida em metano. 

Fonte: Adaptado de IPCC (2019a). 

 

 Em seguida, foi calculada a emissão de CH4 entérico para cada categoria animal, de 

acordo com a equação 4.3.1.2.2: 
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𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠 =  𝐸𝐹(𝑇,𝑃) × ( 
𝑁(𝑇,𝑃)

106
) 

(4.3.1.2.2) 

 Sendo: 

Emissões: emissões de metano da fermentação entérica, GG CH4 ano-1; 

EF(T, P): fator de emissão definido para bovinos, de acordo com classificação de sistema 

de produção P, kg CH4 cabeça-1 ano-1; 

N(T, P): número de cabeças da categoria T, classificada de acordo com sistema de 

produção P; 

T: categoria animal; 

P: sistema de produção. 

 

Por fim, os resultados de emissão de cada categoria foram somados para obter-se o total 

de emissão referente à fermentação entérica da propriedade, como realizado pelo Inventário 

Nacional de Gases de Efeito Estufa, do Painel Intergovernamental sobre Mudança Climáticas 

(IPCC (2019a), e pelo Quarto Inventário Nacional de Emissões e Remoções Antrópicas de 

Gases de Efeito Estufa (Brasil, 2020). 

 

4.3.2 Emissão do manejo de dejetos 

 

Foram calculadas as emissões de CH4 e N2O direto e indireto provenientes do 

gerenciamento de dejetos, cujas metodologias utilizadas foram os Tiers 1 e 2 (IPCC, 2019a). 

Foi considerado, para sistemas AP, 80% de dejeto depositado a pasto e 20% manejado em lagoa 

anaeróbica, enquanto para sistemas C, 80% do dejeto manejado como compost barn e 20% em 

lagoa anaeróbica. Estes valores foram definidos conforme o padrão encontrado durante as 

visitas às propriedades. 

Para os dejetos manejados em compost barn, foram utilizados os valores padrão de 

compostagem leira intensiva com mistura e aeração frequente, definidos pelo IPCC (2019a; 

2019b), conforme realizado pelo Departamento de Agricultura dos EUA (Leytem et al., 2024). 

 

4.3.2.1 Emissão de CH4 pelo manejo de dejetos 

 

Para o cálculo do CH4 do manejo de dejetos, foi considerada população animal, sólidos 

voláteis, percentual de utilização de cada tipo de tratamento, e condições climáticas (Anexo C) 
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(IPCC, 2019a; Brasil, 2020). Posteriormente, calculou-se a emissão de CH4 para cada categoria 

animal, de acordo com a equação 4.3.3.1.1: 

 

𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠 =  𝐸𝐹(𝑇)  ×  (
𝑁(𝑇)

106
) 

(4.3.3.1.1) 

Sendo: 

Emissões: emissões de metano provenientes do manejo de dejetos, GG CH4 ano-1; 

EF(T): fator de emissão definido para bovinos, kg CH4 cabeça-1 ano-1; 

N(T): número de cabeças da categoria T; 

T: categoria animal. 

 

Os resultados de emissão de cada categoria foram somados para obter-se o total de 

emissão referente ao CH4 do manejo de dejetos, como realizado pelo Inventário Nacional de 

Gases de Efeito Estufa, do Painel Intergovernamental sobre Mudança Climáticas (IPCC, 2019a) 

e pelo Quarto Inventário Nacional de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito 

Estufa (Brasil, 2020). 

 

4.3.2.2 Taxa de excreção anual de nitrogênio 

 

Inicialmente, foram determinadas as taxas anuais de excreção de nitrogênio para cada 

categoria animal, considerando a quantidade de nitrogênio ingerido e retido, de acordo com a 

equação 4.3.3.2.1: 

 

𝑁𝑒𝑥(𝑇)  = ( 𝑁𝑖𝑛𝑡𝑎𝑘𝑒 (𝑇) −  𝑁𝑟𝑒𝑡𝑒𝑛𝑡𝑖𝑜𝑛(𝑇)) × 365 

(4.3.3.2.1) 

Sendo: 

Nex(T): excreção anual de N para animais da categoria T, kg N animal-1 ano-1; 

Nintake(T): ingestão diária de N por cabeça da categoria animal T, kg N animal-1 dia-1 

(cálculo apresentado no Anexo D); 

Nretention(T): quantidade de N que é ingerida diariamente e retida por cabeça da categoria 

animal T, kg N animal-1 dia-1 (cálculo apresentado no Anexo D); 

365: dias em um ano. 

 



42 
 

 

4.3.2.3 Emissão de N2O direto proveniente dos dejetos manejados 

 

Calculou-se a emissão de N2O direto da propriedade proveniente dos dejetos que são 

manejados, exceto dejeto depositado a pasto, de acordo com cada categoria animal e tipo de 

gerenciamento de dejetos conforme a equação 4.3.3.3.1: 

 

𝑁2𝑂𝐷 (𝑀𝑀) = [∑⬚

⬚

(𝑆)

[∑ ⬚

⬚

(𝑇,𝑃)

 ((𝑁(𝑇,𝑃) × 𝑁𝑒𝑥(𝑇,𝑃))  × 𝐴𝑊𝑀𝑆(𝑇,𝑆,𝑃))] ×  𝐸𝐹3(𝑆)]  ×
44

28
 

(4.3.3.3.1) 

Sendo: 

N2OD (MM): emissões diretas de N2O provenientes do manejo de dejetos, kg N2O ano-1; 

N(T, P): número de cabeças da categoria T, classificada de acordo com sistema de 

produção P; 

Nex(T, P): excreção anual de nitrogênio por cabeça da categoria T, conforme sistema de 

produção P, kg N animal-1 ano-1; 

AWMS(T,S,P): fração de esterco da categoria de animais T manejado com sistema de 

manejo de dejetos S, conforme sistema de produção P; 

EF3(S): fator de emissão para emissões diretas de N2O do sistema de manejo de dejetos 

S, kg N-N2O/kg N excretado no sistema de manejo de dejetos S, conforme Tabela 2; 

S: sistema de manejo de dejetos; 

T: categoria animal; 

P: sistema de produção; 

44/28: conversão de emissões de N-N2O (mm) em emissões de N2O (mm). 

 

Tabela 2 – Fator de emissão direta de N2O (EF3) para estimativa das emissões de sistemas de 

manejo de dejetos de bovinos leiteiros, conforme propriedades visitadas. 

Sistema de manejo de 

dejetos 

EF3 

(kg N-N2O/kg N excretado) 

Lagoa anaeróbica 0 

Armazenamento sólido 0,0100 

Biodigestor 0,0006 

Compostagem 0,0050 
*EF3: fator de emissão direta de N2O. 

Fonte: Adaptado de IPCC (2019a). 
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4.3.2.4 Emissão de N2O indireto proveniente dos dejetos manejados 

 

Inicialmente, calculou-se a quantidade de nitrogênio que é volatilizada nas formas de 

amônia (NH3) e óxidos de nitrogênio (NOx), proveniente dos dejetos manejados na propriedade 

para cada categoria animal (IPCC, 2019a; Brasil, 2020), conforme equação 4.3.3.4.1: 

 

𝑁𝑣𝑜𝑙𝑎𝑡𝑖𝑙𝑖𝑧𝑎𝑡𝑖𝑜𝑛−𝑀𝑀𝑆 = ∑⬚

⬚

(𝑆)

[∑⬚

⬚

(𝑇)

[((𝑁(𝑇,𝑃) × 𝑁𝑒𝑥(𝑇,𝑃)) × 𝐴𝑊𝑀𝑆(𝑇,𝑆,𝑃)) × (𝐹𝑟𝑎𝑐𝐺𝑎𝑠𝑀𝑆)(𝑇,𝑆)]] 

(4.3.3.4.1) 

 Sendo: 

Nvolatilization-MMS: quantidade de nitrogênio do dejeto que é perdida devido à volatilização 

de NH3 e NOx, kg N ano-1; 

N(T, P): número de cabeças da categoria T, classificada de acordo com sistema de 

produção P; 

Nex(T, P): média anual de excreção de nitrogênio por cabeça da categoria T, conforme 

sistema de produção P, kg N animal-1 ano-1; 

AWMS(T,S,P): fração de esterco da categoria de animais T manejado com sistema de 

manejo de dejetos S, conforme sistema de produção P; 

FracGasMS(T, P): porcentagem do N do dejeto gerenciado para animais de categoria T que 

se volatiliza como NH3 e NOx no sistema de manejo de dejeto S, %, conforme Tabela 3; 

S: sistema de manejo de dejetos; 

T: categoria animal; 

P: sistema de produção. 

 

Posteriormente, calculou-se as perdas de nitrogênio devido à lixiviação, de acordo com 

o gerenciamento de dejeto, conforme equação 4.3.3.4.2: 

 

𝑁𝑙𝑒𝑎𝑐ℎ𝑖𝑛𝑔−𝑀𝑀𝑆
= ∑⬚

⬚

(𝑆)

[∑⬚

⬚

(𝑇)

[((𝑁(𝑇,𝑃) × 𝑁𝑒𝑥(𝑇,𝑃)) × 𝐴𝑊𝑀𝑆(𝑇,𝑆,𝑃)) × (𝐹𝑟𝑎𝑐𝐿𝑒𝑎𝑐ℎ𝑀𝑆)(𝑇,𝑆)]] 

(4.3.3.4.2) 

 Sendo: 

Nleaching-MMS: quantidade de nitrogênio do esterco que é perdida devido à lixiviação, kg 

N ano-1; 
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N(T, P): número de cabeças da categoria T, classificada de acordo com sistema de 

produção P; 

Nex(T, P): excreção anual de nitrogênio por cabeça da categoria T, conforme sistema de 

produção P, kg N animal-1 ano-1; 

AWMS(T,S,P): fração de esterco da categoria de animais T manejado com sistema de 

manejo de dejetos S, conforme sistema de produção P; 

FracLeachMS(T, P): porcentagem do nitrogênio lixiviado do dejeto gerenciado para 

animais de categoria T no sistema de manejo de dejeto S, %, conforme Tabela 3; 

S: sistema de manejo de dejetos; 

T: categoria animal; 

P: sistema de produção. 

 

Tabela 3 – Fator de perda de nitrogênio por volatilização (FracGasMS) e lixiviação (FracLeachMS) 

para cada manejo de dejeto para bovinos leiteiros. 

Sistema de manejo de 

dejetos 

FracGasMS                        

(Vacas em lactação) 

FracGasMS                          

(Demais categorias) 

FracLeachMS            

(Todas categorias) 

Lagoa anaeróbica  0,35 0,35 0 

Armazenamento sólido 0,30 0,45 0,02 

Biodigestor  0,28 0,28 0 

Compostagem 0,50 0,65 0,06 
*FracGasMS: porcentagem do nitrogênio do dejeto de animais gerenciado que se volatiliza como NH3 e NOx; 

FracLeachMS: porcentagem do nitrogênio lixiviado do dejeto de animais gerenciado. 

Fonte: Adaptado de IPCC (2019a). 

 

Os resultados das perdas de nitrogênio devido à volatilização foram incorporados à 

equação 4.3.3.4.3 para calcular a emissão de N2O indireto por categoria animal: 

 

𝑁2𝑂𝐺(𝑀𝑀) = (𝑁𝑣𝑜𝑙𝑎𝑡𝑖𝑙𝑖𝑧𝑎𝑡𝑖𝑜𝑛−𝑀𝑀𝑆  ×  𝐸𝐹4 )  ×  
44

28
 

(4.3.3.4.3) 

 Sendo: 

N2OG(MM): emissões indiretas de N2O devido à volatilização de nitrogênio proveniente 

do manejo de dejetos, kg N2O ano-1; 

Nvolatilization-MMS: quantidade de nitrogênio do esterco que é perdida devido à volatilização 

de NH3 e NOx, kg N ano-1; 
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EF4: fator para emissões de N2O provenientes da deposição atmosférica de nitrogênio 

nos solos e na superfície da água, kg N-N2O (kg N-NH3 + N-NOx volatilizado) -1 (Tabela 4); 

44/28: conversão de emissões de N-N2O (mm) em emissões de N2O(mm). 

 

 Da mesma forma, os resultados das perdas de nitrogênio devido à lixiviação foram 

incorporados à equação 4.3.3.4.5 para o cálculo da emissão de N2O indireto por categoria 

animal: 

 

𝑁2𝑂𝐿(𝑀𝑀) = (𝑁𝑙𝑒𝑎𝑐ℎ𝑖𝑛𝑔−𝑀𝑀𝑆  ×  𝐸𝐹5 )  × 
44

28
 

(4.3.3.4.5) 

 Sendo: 

N2OL(MM): emissões indiretas de N2O devido à lixiviação de nitrogênio proveniente do 

manejo de dejetos, kg N2O ano-1; 

Nleaching-MMS: quantidade de nitrogênio do esterco que é perdida devido à lixiviação, kg 

N ano-1; 

EF5: fator para emissões de N2O provenientes da deposição atmosférica de nitrogênio 

nos solos e na superfície da água, kg N-N2O (kg N lixiviado) -1 (Tabela 4); 

44/28: conversão de emissões de N-N2O (mm) em emissões de N2O(mm). 

 

Tabela 4 – Fatores para emissões de N2O provenientes da volatilização e lixiviação. 

Fatores de emissão Unidade de medida 

EF4 0,010 kg N2O-N (kg NH3–N + NOx–N volatilizado)-1 

EF5 0,011 kg N2O-N (kg N lixiviado)-1 

*EF4: fator para emissões de N2O provenientes da deposição atmosférica de nitrogênio nos solos e na superfície 

da água; EF5: fator para emissões de N2O provenientes da deposição atmosférica de nitrogênio nos solos e na 

superfície da água.  

Fonte: Adaptado de IPCC (2019a). 

 

4.3.2.5 Emissão de N2O direto proveniente dos dejetos depositados a pasto 

 

Inicialmente, calculou-se a quantidade anual depositada de nitrogênio proveniente da 

urina e esterco de animais alocados em pastagens, conforme equação 4.3.3.5.1, segundo IPCC 

(2019b): 

 



46 
 

 

𝐹𝑃𝑅𝑃 = [∑⬚

⬚

(𝑇)

[((𝑁(𝑇) × 𝑁𝑒𝑥(𝑇)) × 𝑀𝑆(𝑃𝑅𝑃))]] 

(4.3.3.5.1) 

 Sendo: 

 FPRP: quantidade anual de nitrogênio de urina e esterco dos animais depositada em 

pastagens, kg N ano-1; 

N(T,): número de cabeças da categoria T; 

Nex(T): excreção anual de nitrogênio por cabeça da categoria T, kg N animal-1 ano-1; 

MS(PRP): fração da excreção de nitrogênio anual da categoria que é depositada no pasto, 

%; 

 

Em seguida, a partir dos resultados anteriores, foi calculada a emissão de óxido nitroso 

(N2O) direto de animais alocados em pastagens, de acordo com a equação 4.3.3.5.2: 

 

𝑁2𝑂 − 𝑁𝑃𝑅𝑃 = [(𝐹(𝑃𝑅𝑃,𝐶𝑃𝑃) × 𝐸𝐹3 PRP,CPP) ×
44

28
] 

(4.3.3.5.2) 

Sendo: 

 N2O-NPRP: emissão anual direta de N-N2O proveniente da urina e esterco depositados 

no solo por animais em pastejo, kg N-N2O ano-1; 

 FPRP, CPP: quantidade anual de nitrogênio de urina e esterco de bovinos depositada em 

pastagens, kg N ano-1 (Tabela 5); 

 EF3PRP, CPP: fator para emissões de N2O provenientes da urina e esterco de bovinos 

depositados em pastagens, kg N-N2O (kg N)-1 (Tabela 5); 

44/28: conversão de emissões N-N2O (mm) em emissões de N2O (mm). 

 

4.3.2.6 Emissão de N2O indireto proveniente dos dejetos depositados a pasto 

 

Foi calculada, também, a emissão de N2O indireto proveniente da volatilização nas 

formas de amônia (NH3) e óxidos de nitrogênio (NOx), conforme a equação 4.3.3.6.1: 

 

𝑁2𝑂(𝑣𝑜𝑙) − 𝑁⬚ = [((𝐹PRP × 𝐹𝑟𝑎𝑐 GASM) × 𝐸𝐹4) ×
44

28
] 

(4.3.3.6.1) 

Sendo: 
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N2O(vol)-N: quantidade anual de N-N2O volatilizado proveniente da urina e esterco 

depositados por animais em pastagem, kg N-N2O ano-1; 

FPRP: quantidade anual de nitrogênio de urina e esterco de bovinos depositada em 

pastagens, kg N ano-1; 

FracGASM: fração de nitrogênio depositada no solo proveniente da urina e esterco de 

animais a pasto, que volatiliza como NH3 e NOx, kg N-NH3 + N-NOx volatilizado (kg N 

depositado)-1 (Tabela 5); 

EF4: fator para emissões de N2O provenientes da deposição atmosférica de nitrogênio 

nos solos e na superfície da água, kg N-N2O (kg N-NH3 + N-NOx volatilizado) -1 (Tabela 4); 

44/28: conversão de emissões de N-N2O (mm) em emissões de N2O (mm). 

 

Por fim, calculou-se as emissões de N2O indireto proveniente da lixiviação de nitrogênio 

de animais a pasto, de acordo com a equação 4.3.3.6.2: 

 

𝑁2𝑂(𝐿) − 𝑁⬚ = [((𝐹PRP × 𝐹𝑟𝑎𝑐 LEACH−(H)) × 𝐸𝐹5) ×
44

28
] 

(4.3.3.6.2) 

Sendo: 

N2O(L)-N: quantidade anual de N-N2O lixiviado proveniente da urina e esterco 

depositados por animais em pastagem, kg N-N2O ano-1; 

FPRP: quantidade anual de nitrogênio de urina e esterco de bovinos depositada em 

pastagens, kg N ano-1; 

FracLEACH-(H): fração de nitrogênio que lixivia a partir da urina e esterco de animais a 

pasto depositados no solo, que, kg N-N2O (kg N depositado)-1 (Tabela 5); 

EF5: fator para emissões de N2O provenientes da deposição atmosférica de nitrogênio 

nos solos e na superfície da água, kg N-N2O (kg N lixiviado) -1 (Tabela 4); 

44/28: conversão de emissões de N-N2O (mm) em emissões de N2O (mm). 

 

Tabela 5 – Fatores de emissão de N2O direto e indireto provenientes dos dejetos depositados a 

pasto, não manejados. 

Fatores de emissão Unidade de medida 

EF3PRP, CPP 0,004 kg N2O-N (kg N)-1 

FracGASM 0,210 kg N-NH3 + N-NOx volatilizado (kg N depositado)-1 

FracLEACH-(H) 0,240 kg N-N2O (kg N depositado)-1 
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*EF3PRP, CPP: fator para emissões de N2O provenientes da urina e esterco de bovinos depositados em pastagens; 

FracGASM: fração de nitrogênio depositada no solo proveniente da urina e esterco de animais a pasto, que volatiliza 

como NH3 e NOx; FracLEACH-(H): fração de nitrogênio que lixivia a partir da urina e esterco de animais a pasto 

depositados no solo. 

Fonte: Adaptado de IPCC (2019b). 

 

 Para obter-se o total das emissões de N2O direto e indireto proveniente dos dejetos 

manejados em diferentes tipos de gerenciamentos e/ou depositados a pasto, foram somadas as 

emissões de GEE de cada categoria. 

As emissões em CO2 equivalente (CO2eq) foram calculadas multiplicando as emissões 

de CH4 e N2O pelo seu potencial de aquecimento global a 100 anos (GWP100), com base no 

sexto relatório de avaliação do IPCC (AR6, 2021). Os valores de GWP100 são 27 e 273 para 

CH4 e N2O, respectivamente. 

 

4.3.3 Emissão da produção e aquisição de alimentos 

 

A emissão proveniente da produção e aquisição de alimentos foi calculada por meio da 

multiplicação da quantidade anual do produto (kg), utilizada na dieta das categorias animais, 

pela pegada de carbono (PC) de cada alimento (kg CO2eq/kg de produto). Estas pegadas foram 

disponibilizadas pela base de dados Ecoinvent 3.8 considerando a análise de ciclo vida de cada 

alimento (Anexo E - Tabela 6). 

Alguns alimentos não foram encontrados na base de dados Ecoinvent 3.8; dessa forma, 

utilizou-se a PC de alimentos similares como substitutos. Para Panicum spp., Brachiaria spp., 

Cynodon spp. e Opuntia cochenillifera, foi utilizada PC para pastagem tropical anual (0,147 kg 

CO2eq kg MS-1), valor encontrado por Ribeiro-Filho et al. (2020). Para milho grão úmido de 

destilaria (Wet Destillers Grains; WDG) foi utilizada a PC de milho grão seco de destilaria 

(Dried Destillers Grains; DDG; 0,029 kg CO2eq kg MS-1). Da mesma forma fez-se com 

briquete de algodão, sendo considerada a PC de caroço de algodão (0,422 kg CO2eq kg MS-1). 

Além disso, para feno Cynodon cv. Tifton foi adotado o valor de silagem de capim (0,102 kg 

CO2eq kg MS-1). Por fim, para propriedades que utilizavam ração comercial, foi calculada a PC 

com base na proporção de uma ração padrão contendo milho e soja (1,451 kg CO2eq kg MS-1). 
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4.4 Remoção de gases de efeito estufa na produção primária do leite 

 

4.4.1 Remoção de GEE pela mudança de uso da terra 

 

A remoção de GEE, que ocorre devido ao acúmulo de carbono no solo por meio das 

mudanças de uso da terra (MUT), foi calculada de acordo com o IPCC (2006c). Segundo as 

diretrizes do IPCC (2006c), a quantidade de carbono armazenada, emitida ou removida, 

depende do tipo de cultura, práticas de gestão, tipo de solo e variáveis climáticas. Inicialmente, 

foram definidas MUT, de acordo com o manejo do solo realizado nas propriedades visitadas, 

considerando um período de 20 anos; em seguida, foram determinados fatores de emissão para 

cada MUT, conforme Anexo F. 

Posteriormente, realizou-se o cálculo de valores anuais de remoção dividindo-se pelo 

período em que os reservatórios de carbono levam para atingir o equilíbrio após a conversão 

(20 anos), conforme a equação 4.4.1.1 (IPCC, 2006c): 

 

∆C =  
(𝑆𝑂𝐶0 − (𝑆𝑂𝐶0 × 𝐹))

𝐷
 

(4.4.1.1) 

Sendo: 

ΔC: variação dos estoques de carbono do solo (SOC) para determinado uso do solo (t 

C/ha); 

SOC0: estoque de carbono associado ao ano de referência do uso da terra (t C/ha); 

F: fator de emissão relacionado à MUT (Anexo F); 

D: tempo para que a condição de equilíbrio de carbono do solo seja atingida, ou seja, 

20 anos. 

 

Em seguida, o resultado foi multiplicado pela área total da propriedade, pelo fator de 

conversão de CO2 (44/12) e, por fim, transformado em quilograma (kg) para obter-se a remoção 

total pela MUT da propriedade. 

 

4.4.2 Remoção de GEE pelo plantio de árvores 

 

A remoção de GEE por meio do plantio de árvores foi estimada utilizando a média de 

remoção para Eucalyptus spp. com aproximadamente 7,5 anos, conforme descrito por 
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Tsukamoto Filho (2003), Muller et al. (2009) e Pezzopane et al. (2021). Estes estudos indicam 

que árvores de Eucalyptus spp. nessa faixa etária apresentam uma taxa média de remoção de 

71,57 kg CO2eq por árvore por ano. Dessa forma, foi realizado o cálculo de acordo com a 

equação 4.4.2.1: 

 

𝑅𝑒𝑚𝑜çã𝑜 á𝑟𝑣𝑜𝑟𝑒𝑠 =  Nº árvores × 71,57  

(4.4.2.1) 

Sendo: 

Remoção árvores: remoção de GEE proveniente do plantio de árvores na 

propriedade kg CO2eq/ano; 

Nº árvores: número de Eucalyptus spp. apresentando em média 7,5 anos na 

propriedade; 

71,57: remoção em kg CO2eq/árvore/ ano. 

 

4.5 Balanço e neutralização de gases de efeito estufa na produção primária do leite 

 

O balanço de carbono foi determinado como a diferença entre as emissões de GEE 

contabilizadas dentro do sistema de produção e as remoções de GEE (ambos em CO2eq), que 

ocorreram por meio da mudança de uso da terra (MUT) e plantio de árvores. A partir deste 

cálculo, estimou-se o número de árvores necessário para a neutralização das emissões de GEE 

dos sistemas de produção de leite, considerando que Eucalyptus spp. com aproximadamente 

7,5 anos remove cerca de 71,57 kg CO2eq/árvore/ ano. 

 

4.6 Intensidade de emissão de GEE por leite produzido e corrigido para gordura e 

proteína 

 

Após o cálculo das emissões e remoções de GEE, além de balanço de carbono, foram 

quantificadas seis intensidades por leite produzido e corrigido para gordura e proteína, sendo: 

intensidade de emissão de CH4 entérico (kg CO2eq/kg FPCM), intensidade de emissão por 

dejetos (kg CO2eq/kg FPCM), intensidade de emissão da produção e aquisição de alimentos 

(kg CO2eq/kg FPCM), intensidade de emissão de GEE total da propriedade (kg CO2eq/kg 

FPCM), intensidade de remoção de GEE total da propriedade (kg CO2eq/kg FPCM) e 

intensidade do balanço de carbono (kg CO2eq/kg FPCM). 
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4.6.1 Intensidade de emissão da fermentação entérica 

 

Inicialmente, a produção de leite (litros/ano) foi corrigida para 1 kg de leite cru com 

média de gordura (4%) e proteína (3,3%) (Fat and Protein Corrected Milk; FPCM), conforme 

a equação 4.6.1.1. Este fator de correção está de acordo com as diretrizes da Federação 

Internacional de Lacticínios (International Dairy Federation; IDF, 2015) e é utilizado para a 

padronização de resultados, com o intuito de viabilizar comparações entre produtos (IDF, 

2015). 

 

𝐹𝑃𝐶𝑀 =  𝑃 ×  (0.1226 ×  𝐺𝐿 +  0.0776 ×  𝑃𝐿 +  0.2534) 
(4.6.1.1) 

Sendo: 

FPCM: 1 kg de leite corrigido para gordura e proteína (kg de leite/ano); 

P: produção de leite na fazenda (kg/ano); 

GL: média anual do teor de gordura do leite no tanque coletada na propriedade (%); 

PL: média anual do teor de proteína do leite no tanque coletada na propriedade (%). 

 

 Posteriormente, calculou-se a intensidade de emissão de CH4 entérico por leite 

produzido e corrigido para gordura e proteína (kg CO2eq/kg FPCM), de acordo com a equação 

4.6.1.2: 

 

𝐼𝑛𝑡𝑒𝑛𝑠𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝐶𝐻4 𝑒𝑛𝑡é𝑟𝑖𝑐𝑜 =  (
𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠ã𝑜 𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 𝐶𝐻4 𝑒𝑛𝑡é𝑟𝑖𝑐𝑜 

𝐹𝑃𝐶𝑀
) 

(4.6.1.2) 

 Sendo: 

Intensidade CH4 entérico: emissões anuais de CH4 entérico da propriedade por leite 

produzido e corrigido para gordura e proteína (kg CO2eq/kg FPCM); 

Emissão anual CH4 entérico: emissões anuais do CH4 proveniente da fermentação 

entérica (kg CO2eq/ano); 

FPCM: 1 kg de leite corrigido para gordura e proteína (kg de leite/ano). 
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4.6.2 Intensidade de emissão do manejo de dejetos 

 

Calculou-se a intensidade de emissão de dejetos por leite produzido e corrigido para 

gordura e proteína (kg CO2eq/kg FPCM), conforme a equação 4.6.2.1: 

 

𝐼𝑛𝑡𝑒𝑛𝑠𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒𝑗𝑒𝑡𝑜𝑠 =  (
𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠ã𝑜 𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 dejetos 

𝐹𝑃𝐶𝑀
) 

(4.6.2.1) 

Sendo: 

Intensidade dejetos: emissões anuais de GEE de dejetos da propriedade por leite 

produzido e corrigido para gordura e proteína (kg CO2eq/kg FPCM); 

Emissão anual dejetos: emissões anuais de GEE provenientes do manejo de dejetos (kg 

CO2eq/ano); 

FPCM: 1 kg de leite corrigido para gordura e proteína (kg de leite ano-1). 

 

4.6.3 Intensidade de emissão da produção e aquisição de alimentos 

 

A partir das emissões anuais de GEE provenientes da produção e aquisição de alimentos, 

calculou-se a intensidade de emissão (kg CO2eq/kg FPCM), de acordo com a equação 4.6.3.1: 

 

𝐼𝑛𝑡𝑒𝑛𝑠𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑎𝑙𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑠 =  (
𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠ã𝑜 𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 𝑎𝑙𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜s 

𝐹𝑃𝐶𝑀
) 

(4.6.3.1) 

Sendo: 

Intensidade alimentos: emissões anuais de GEE da produção e aquisição de alimentos 

da propriedade por leite produzido e corrigido para gordura e proteína (kg CO2eq/kg FPCM); 

Emissão anual alimentos: emissões anuais de GEE provenientes da produção e 

aquisição de alimentos (kg CO2eq/ano); 

FPCM: 1 kg de leite corrigido para gordura e proteína (kg de leite/ano). 

 

4.6.4 Intensidade de emissão de GEE total da propriedade 

 

Em seguida, foi calculada a intensidade de emissão de GEE total da propriedade por 

leite produzido e corrigido para gordura e proteína (kg CO2eq/kg FPCM), de acordo com a 

equação 4.6.4.1: 
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𝐼𝑛𝑡𝑒𝑛𝑠𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑚𝑖𝑠𝑠ã𝑜 𝐺𝐸𝐸 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 =  (
𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠ã𝑜 𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 𝐶𝐻4 𝑒𝑛𝑡é𝑟𝑖𝑐𝑜 +  𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠ã𝑜 𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 𝑑𝑒𝑗𝑒𝑡𝑜𝑠 +  𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠ã𝑜 𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 𝑎𝑙𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑠

𝐹𝑃𝐶𝑀
) 

(4.6.4.1) 

Sendo: 

Intensidade de emissão de GEE total: emissões anuais de GEE totais da propriedade por 

leite produzido e corrigido para gordura e proteína (kg CO2eq/kg FPCM); 

Emissão anual CH4 entérico: emissões anuais provenientes da fermentação entérica (kg 

CO2eq/ano); 

Emissão anual dejetos: emissões anuais provenientes do manejo de dejetos (kg 

CO2eq/ano); 

Emissão anual alimentos: emissões anuais provenientes da produção e aquisição de 

alimentos (kg CO2eq/ano); 

FPCM: 1 kg de leite corrigido para gordura e proteína (kg de leite/ano). 

 

4.6.5 Intensidade de remoção de GEE total da propriedade 

 

Considerando a remoção de GEE da propriedade, foi calculada a intensidade por leite 

produzido e corrigido para gordura e proteína (kg CO2eq/kg FPCM), de acordo com a equação 

4.6.5.1: 

 

𝐼𝑛𝑡𝑒𝑛𝑠𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑚𝑜çã𝑜 𝑑𝑒 𝐺𝐸𝐸 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 =  (
𝑅𝑒𝑚𝑜çã𝑜 𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝐺𝐸𝐸 

𝐹𝑃𝐶𝑀
) 

(4.6.5.1) 

Sendo: 

Intensidade remoção de GEE total: remoção de GEE total da propriedade por leite 

produzido e corrigido para gordura e proteína (kg CO2eq/kg FPCM); 

Remoção anual de GEE: remoções provenientes da mudança de uso da terra e plantio 

de árvores (kg CO2eq/ano); 

FPCM: 1 kg de leite corrigido para gordura e proteína (kg de leite/ano). 

 

4.6.6 Intensidade do balanço de carbono da propriedade 

 

Por fim, calculou-se a intensidade do balanço de carbono (diferença entre emissões e 

remoções de GEE da propriedade), conforme a equação 4.6.6.1: 
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𝐼𝑛𝑡𝑒𝑛𝑠𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑏𝑎𝑙𝑎𝑛ç𝑜 𝐶 =  (
𝐵𝑎𝑙𝑎𝑛ç𝑜 𝑑𝑒 𝐶 

𝐹𝑃𝐶𝑀
) 

(4.6.6.1) 

Sendo: 

Intensidade balanço C: balanço de GEE da propriedade por leite produzido e corrigido 

para gordura e proteína (kg CO2eq/kg FPCM); 

Balanço de C: diferença entre emissões e remoções da propriedade (kg CO2eq/ano); 

FPCM: 1 kg de leite corrigido para gordura e proteína (kg de leite/ano). 

 

4.7 Intensidade de emissão de GEE por vaca lactante no rebanho 

 

Adicionalmente, foram realizados cálculos de intensidade de emissão (GEE), remoção 

(GEE) e balanço de carbono por vacas lactantes no rebanho, como realizado nos cálculos de 

intensidades anteriores, dividindo as emissões de cada setor (GEE) e remoção de GEE, além de 

balanço de carbono pelo número de vacas lactantes existentes no rebanho. Foram contabilizadas 

a intensidade de emissão de CH4 entérico (kg CO2eq/vaca lactante/ano), intensidade de emissão 

de dejetos (kg CO2eq/vaca lactante/ano), intensidade de emissão da produção e aquisição de 

alimentos (kg CO2eq/vaca lactante/ano), intensidade de emissão de GEE total da propriedade 

(kg CO2eq/vaca lactante/ano), intensidade de remoção de GEE total da propriedade (kg 

CO2eq/vaca lactante/ano) e intensidade do balanço de carbono (kg CO2eq/vaca lactante/ano). 

 

4.8  Intensidade de emissão de GEE por hectare 

 

Da mesma forma, foram calculadas as intensidades por ha, sendo consideradas 

intensidade de emissão de GEE total (kg CO2eq/ha/ano), intensidade de remoção de GEE total 

(kg CO2eq/ha/ano) e intensidade do balanço de carbono (kg CO2eq/ha/ano). 

 

4.9 Qualidade do leite 

 

As coletas de leite das propriedades foram realizadas para análise da composição e 

padrões higiênico-sanitários, mensalmente, sendo as amostras encaminhadas para a Clínica do 

Leite, em Piracicaba, SP. Para a coleta, o laboratório forneceu frascos contendo conservantes, 

sendo frascos com azidiol para análise de contagem padrão em placas (CPP) e frascos com 
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bromonata para análise de gordura, proteína, sólidos totais (ST), sólidos desengordurados (SD) 

e contagem de células somáticas (CCS). 

Foi realizada a coleta do leite total no tanque de expansão pela indústria de laticínios 

responsável pelas propriedades, em cada sistema de produção avaliado. Inicialmente, o leite 

contido no tanque foi agitado para homogeneização de seus componentes, evitando erros de 

leitura. O sistema de agitação do tanque foi ligado por, no mínimo, cinco minutos antes da 

coleta. Quando o tanque apresenta capacidade acima de 5.700 litros, o tempo de agitação foi 

maior, acima de dez minutos. Em seguida, coletou-se leite utilizando coletor ou concha, 

devidamente higienizado, e as amostras foram acondicionadas em frascos contendo os devidos 

conservantes. Posteriormente, os frascos foram homogeneizados e corretamente identificados 

para envio ao laboratório (Dias; Antes, 2012). 

A composição do leite, como gordura, proteína, ST e SD foi determinada por absorção 

infravermelha (MilkoScan™ FTIR), conforme norma ISO 9622:2013/IDF 141:2013 (ISO; IDF, 

2013a). A CCS foi determinada por citometria de fluxo (Fossomatic™ 7 DC), de acordo com 

a norma ISO 13366-2:2006/IDF 148-2:2006 (ISO; IDF, 2006). Por fim, a CPP foi determinada 

também por citometria de fluxo (BactoScan™ FC+) em concordância com a norma ISO 

16297:2013/IDF 161:2013 (ISO; IDF, 2013b). 

A indústria de lacticínios forneceu a média anual dos componentes e padrões higiênico-

sanitários do leite de cada propriedade para a realização deste estudo. Nestes dados, foi 

realizada a análise estatística para a avaliação do impacto do sistema de produção (com acesso 

ao pasto e confinados) na qualidade do leite. Além disso, as médias anuais do teor de gordura 

e proteína do leite foram incorporadas às equações de produção anual de leite corrigido para 

gordura e proteína (FPCM), predição de emissões, intensidade de emissões, intensidade de 

remoções e intensidade de balanço de carbono. 

 

4.10 Análise estatística 

 

Para testar o efeito dos sistemas de produção [sistema com acesso ao pasto (AP) e sistema 

confinado (C)] nas variáveis área (ha), proporção de vacas adultas e recria no rebanho (%), 

produção de leite na lactação (kg leite/lactação), produção de leite diária (litros leite/dia), FPCM 

(kg leite/ano), gordura (%), proteína (%), ST (%), SD (%), CCS (cs/mL), CPP (UFC/mL), 

proteína bruta (PB) da dieta de vacas lactantes (%), digestibilidade da dieta de vacas lactantes 

(%), volumoso e concentrado da dieta vacas lactantes (%), relação concentrado:leite (kg 

concentrado/litros leite), proporção da produção de CH4 entérico e dejetos das vacas lactantes 
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em relação ao rebanho total (%), emissão de CH4  entérico (kg CH4/vaca/ano), emissão de CH4 

(kg CH4/vaca/ano), N2O direto e indireto dos dejetos (kg N2O/vaca/ano), intensidades de 

emissões e remoções de GEE e balanço de carbono por vaca lactante no rebanho (kg 

CO2eq/vaca lactante/ano), por ha (kg CO2eq/ha/ano) e por FPCM (kg CO2eq/kg FPCM), além 

do número de árvores necessárias para neutralização das emissões, foram utilizados modelos 

lineares. 

As variáveis de interesse (γ) seguiram distribuição normal (teste de Shapiro-Wilk) com 

média e desvio padrão determinados pelos dados coletados em cada sistema de produção. Os 

modelos lineares foram ajustados utilizando os pacotes lme4 (Bates et al., 2015) e lmer Test 

(Kuznetsova; Brockhoff; Christensen, 2017). Os intervalos de confiança foram estimados por 

meio de testes qui-quadrado de Wald Tipo II. A adequação dos modelos foi testada 

inspecionando o resíduo nos gráficos com uma linha de melhor ajuste. O processamento dos 

dados e as análises [(descritivas (frequência, média, desvio padrão, coeficiente de variação, 

mínimo e máximo) e influência (modelos lineares)] foram realizadas em R com o auxílio do 

software RStudio (Core Team, 2023). 

As distribuições marginais foram obtidas separadamente para cada sistema de produção 

(sistemas AP e C) por meio da amostragem da Cadeia de Markov Monte Carlo com 2.000 

interações. Durante a etapa de estimativa, foram gerados três modelos, cada um com 2.000 

interações, e 1.000 informações foram descartadas (burn-in) resultando no total de amostras 

pós-burn-in de 3.000. A convergência foi verificada pela observação dos gráficos de linha do 

processo MCMC, e os valores de R relacionados a cada parâmetro. Valores próximos de 1 

indicaram boa convergência (Gelman; Rubin, 1992). A principal razão para a escolha deste 

método baseou-se no baixo número de unidades experimentais. 

Segundo McNeish (2016), a simulação de Monte Carlo é um meio de estimativa 

apropriado e preciso para amostras pequenas, devido ao uso de métodos interativos. Isso 

permite realizar n simulações com este conjunto de dados limitado. Além disso, o mesmo autor 

discutiu outras características desta abordagem, como os parâmetros aleatórios e os dados fixos, 

e a inclusão de informações prévias, o que pode aumentar a precisão da previsão. Assim, para 

fins de interpretação dos resultados, utilizamos a estimativa dos modelos. A significância foi 

declarada em p ≤ 0,05 e considerada como tendência quando p ≤ 0,10. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

No presente estudo, os sistemas de produção com acesso ao pasto (AP) e confinados (C) 

apresentaram área variando de 43 a 190 hectares (ha) (média 97,68 ha) e 15 a 302 ha (média 

95,80 ha), respectivamente. A maioria das propriedades leiteiras no Brasil é de pequeno e médio 

porte (MAPA, 2022), apresentando de 1 a 50 hectares (ha) (IBGE, 2017). Dessa forma, a área 

média de ambos os sistemas de produção demonstrou-se superior à média brasileira. 

Os sistemas de produção incluídos neste estudo eram tecnificados e utilizavam raças 

especializadas em produção de leite. Segundo a classificação realizada por Agostinho et al. 

(2019), sistemas de produção com acesso ao pasto foram considerados como semi-intensivos. 

Realizava-se manejo intensivo rotacionado de pastagem para vacas em lactação, além de 

fornecimento de suplementação de concentrado durante todo o ano e volumoso conforme 

necessário (alto uso de insumos). Esses sistemas foram considerados eficientes na produção de 

silagem de milho, produzindo toda ou a maior parte do volumoso fornecido aos animais, e 

apresentando média de produção de 6.213,33 kg leite/lactação e 19,13 litros leite/vaca/dia 

(Tabela 6). 

Os sistemas confinados foram classificados como intensivos (Agostinho et al., 2019). 

Os animais permaneciam em estábulos com cama revestida de serragem, maravalha ou casca 

de café, e os galpões contavam com ventiladores e, muitas vezes, nebulização para vacas em 

lactação, garantindo maior conforto térmico e, consequentemente, maior produção de leite 

durante a lactação. Nessas propriedades, a alimentação era baseada em concentrado e volumoso 

no cocho durante todo o ano, sendo também consideradas eficientes na produção de volumoso. 

Esses fatores demonstram a maior tecnologia dessas propriedades em comparação aos demais 

sistemas de produção, resultando em uma média de produção de 10.089,92 kg leite/lactação e 

31,67 litros leite/vaca/dia (Tabela 6). 

 

  



58 
 

 

Tabela 6 – Dados referentes à produção e qualidade do leite dos sistemas de produção com 

acesso ao pasto (n=6) e confinados (n=12), que foram visitados nas regiões de São Paulo, Minas 

Gerais e Goiás, no ano de 2023. 

Variáveis 
SP SC 

P-valor 
Média Desv. pad. Média Desv. pad. 

Número de vacas lactantes 325 591,27 165 108,19 0,213 

Peso médio vacas lactantes (kg) 510 67,82 620 50,63 <0,001 

Produção de leite na lactação 

(kg leite/lactação) 
6.213,33 1.574,58 10.089,92 1.470,16 <0,001 

Produção de leite por dia (litros 

leite/vaca/dia) 
19,13 6,13 31,67 5,92 <0,001 

FPCM (ton leite/ano) 2.135,84 4.049,55 1.789,25 1.381,70 0,788 

Gordura (%) 3,93 0,25 3,53 0,26 0,007 

Proteína (%) 3,27 0,23 3,23 0,13 0,699 

Sólidos totais (%) 12,7 0,61 12,32 0,4 0,111 

Sólidos desengordurados (%) 8,82 0,25 8,79 0,16 0,795 

CCS (mil cs/mL) 329,3 174.229 224,17 98.366 0,117 

CPP (mil UFC/mL) 32,87 42.895 10,81 10.582 0,103 

*AP: sistemas de produção com acesso ao pasto; C: sistemas de produção confinados; FPCM: produção de leite 

anual corrigida para gordura e proteína; CCS: Contagem de Células Somáticas; CPP: Contagem Padrão em Placas.  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os sistemas AP apresentaram menor produção de leite na lactação (6.213,33 kg 

leite/lactação) (p<0,001) e diária (19,13 litros leite/vaca/dia) (p<0,001) em relação aos sistemas 

C, que apresentaram produção de 10.089,92 kg leite/lactação e 31,67 litros leite/vaca/dia 

(Tabela 6). Em sistemas com acesso ao pasto, as vacas geralmente percorrem longas distâncias, 

o que resulta em maior gasto energético. Além disso, estão sujeitas às variações climáticas, que 

afetam tanto a qualidade da dieta quanto o conforto térmico. Esses animais muitas vezes estão 

inseridos em piquetes com sombra limitada ou inexistente e pouca ventilação (Paris; Cecato, 

2009). Já animais em sistemas confinados permanecem estabulados em galpões durante todo o 

ano, revestidos com cama, é possível controlar as condições ambientais, incluindo temperatura, 

umidade e ventilação. Isso garante maior conforto térmico aumentando, consequentemente, a 

produção de leite. 

Algumas propriedades em que os animais têm acesso ao pasto adotam raças 

especializadas para esse tipo de sistema, apresentando menor produção de leite em comparação 

aos sistemas confinados. No entanto, essa não é a realidade, logo o fato de vacas não adaptadas 

estarem alocadas em áreas não confortáveis e frequentemente sujeitas ao estresse térmico 
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devido às altas temperaturas, impede que expressem seu potencial genético, interferindo 

diretamente em sua produção. 

Estudos anteriores verificaram menor produção de leite em vacas alimentadas com 

dietas baseadas em pastagens, com (Bargo et al., 2002) ou sem suplementação (Kolver; Moller, 

1998), em relação às vacas recebendo apenas ração total mista. Segundo Kolver e Moller 

(1998), isso se deve ao menor consumo de matéria seca (CMS) e energia dos animais com 

acesso ao pasto. No entanto, esse fato não foi observado neste estudo, pois não houve diferença 

no fornecimento de matéria seca entre os sistemas de produção, com média de 20,69 kg MS 

para sistemas AP e 20,28 kg MS para sistemas C (Tabela 7). 

Estudos recentes demonstraram resultados semelhantes aos deste experimento, 

caracterizando sistemas baseados em pastagens na América Latina por apresentarem média de 

produção de leite de 19 kg leite/vaca/dia e 5.396,7 kg leite/lactação (Sainz-Sánchez et al., 2017; 

Fariña; Chilibroste, 2019; Marín-Santana et al., 2020). 

Em relação à composição e padrões higiênico-sanitários, todas as propriedades 

apresentaram-se dentro do padrão estabelecido pela IN 58 (Brasil, 2018), referente ao leite cru 

refrigerado (Tabela 6). A gordura do leite dos sistemas AP foi 1,11 vezes maior (média de 

3,93%) (p=0,007) comparada à dos sistemas C (média de 3,53%). Este parâmetro pode variar 

de acordo com a raça (Woodford; Jorgensen; Barrington, 1986), estação do ano (Heck et al., 

2009), fase da lactação (Chilliard; Ferlay; Doreau, 2001), sendo o componente do leite mais 

suscetível a variações devido a intervenções dietéticas (Dewhurst et al., 2006; Chilliard et al., 

2007; O′Callaghan et al., 2016; Santos, 2002). 

A proporção concentrado:volumoso foi determinada como importante consideração da 

dieta que pode alterar o perfil de ácidos graxos do leite (Chilliard et al., 2007; Jaakamo et al., 

2019) e, consequentemente, a gordura (Magan et al., 2021). No entanto, neste estudo, não se 

observou diferença significativa na proporção concentrado:volumoso entre os sistemas de 

produção AP e C (Tabela 7). 

Sistemas agrícolas baseados em pastagens resultam em leite caracterizado por alto teor 

de gordura devido a dietas ricas em fibras, produzindo leite abundante em microcomponentes 

(ácidos graxos e vitaminas) e em compostos voláteis (aromas e terpenos), favoráveis à nutrição 

e à saúde humana (Lock et al., 2006; Morand-Fehr et al., 2007). Aumentar o teor de fibra efetiva 

e fibra fisicamente efetiva promove o aumento de fluxo de saliva, que age como tamponante e 

mantém o pH ruminal entre 5,8 e 6,4, tais fatores aumentam a proporção de acetato em 

comparação ao propionato, o que provoca, consequentemente, aumento do teor de gordura do 

leite (Bakanar et al., 2018). Demais pesquisadores também realizaram estudos comparando o 
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efeito dos sistemas de alimentação a pasto e ração total mista, demonstrando que o leite 

produzido em sistemas baseados em pastagens apresentou maior teor de gordura do leite (Liu 

et al., 2016; Vanbergue et al., 2018). 

Além disso, a raça também pode ter influenciado as diferenças nos teores de gordura 

observados. Os sistemas AP apresentaram em sua maioria animais da raça girolando e sistemas 

nos C predominaram animais da raça holandês. Segundo Fonseca e Santos (2000), rebanhos 

brasileiros da raça girolando apresentam em média 4,0% de gordura, enquanto a composição 

média do leite da raça holandesa é de aproximadamente 3,5% de gordura (Walstra; Wouters; 

Geurts, 2006). 

Para as demais variáveis, como número de vacas em lactação, produção de leite anual 

corrigido para gordura e proteína (FPCM), teor de proteína (%), sólidos totais (%), sólidos 

desengordurados (%), CCS (cs/mL) e CPP (UFC/mL), não foram observadas diferenças 

significativas entre os sistemas de produção. As propriedades deste estudo estavam ligadas a 

um programa inovador de baixa emissão de carbono, o qual foi concebido e implementado por 

uma indústria de laticínios. A integração entre tecnologia avançada, práticas agrícolas 

sustentáveis e foco na redução das emissões de carbono representa abordagem holística e 

progressista para a produção leiteira, impactando positivamente o meio ambiente e a qualidade 

dos produtos. 

Conforme a Figura 1, nenhum dos sistemas apresentaram rebanho equilibrado. De 

acordo com Camargo e Haddade (2014), um rebanho equilibrado consiste em 70% de vacas 

adultas e 30% de recria (bezerras e novilhas). Dessas vacas adultas, em média, 83,3% devem 

estar em lactação, valor calculado utilizando período de lactação de 10 meses dividido pelo 

intervalo entre partos ideal de 12 meses, multiplicado por 100. Assim, aproximadamente 58,3% 

do rebanho total estará em lactação. Durante as visitas realizadas às propriedades AP e C, 

observou-se que ambas estavam em crescimento, no caso, retendo animais de recria para 

aumento do rebanho. 
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Figura 1 – Proporção de vacas adultas (%) e recria (%) em relação ao rebanho total, dos sistemas 

de produção AP (n=6) e C (n=12) visitados nas regiões de São Paulo, Minas Gerais e Goiás, no 

ano de 2023. 

 
*AP: sistemas de produção com acesso ao pasto; C: sistemas de produção confinados. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Verificou-se que sistemas AP apresentaram menor proporção de vacas adultas (média 

48,17%) (p=0,029) e maior proporção de recria (média 51,53%) (p=0,037) em comparação aos 

sistemas C, que registraram média e 54,63% de vacas adultas e 45,37% de recria (Figura 1). No 

entanto, ambos os rebanhos não demonstraram-se equilibrados, tal situação é considerada 

transitória, até que se atinja número planejado de vacas adultas no plantel, permitindo que os 

sistemas alcancem melhor desempenho produtivo de leite. 

Em sistemas pecuários leiteiros, as vacas em lactação são os animais que mais emitem 

GEE no rebanho, principalmente, devido ao maior consumo de alimentos que serão 

transformados em leite (Figura 2). Porém, as novilhas emitem tanto quanto as vacas adultas, 

mas são animais não produtivos. Dessa forma, maiores emissões de GEE associadas à menor 

produção de leite do rebanho, geram consequentemente, maiores intensidades de emissões de 

GEE por leite produzido e corrigido para gordura e proteína, afetando diretamente a eficiência 

ambiental das propriedades. 
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Figura 2 – Proporção da emissão das vacas lactantes em relação ao rebanho total, provenientes 

do CH4 entérico e dejetos dos sistemas de produção de leite AP (n=6) e C (n=12) visitados das 

regiões de São Paulo, Minas Gerais e Goiás, no ano de 2023. 

 
*AP: sistemas de produção com acesso ao pasto; C: sistemas de produção confinados; PCH4VL (kg CO2eq/ano): 

proporção da produção de CH4 entérico das vacas lactantes em relação ao rebanho total; PDejVL (kg CO2eq/ano): 

proporção da produção de dejetos das vacas lactantes em relação ao rebanho total. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

No presente estudo, foi observada uma menor proporção na produção de CH4 entérico 

por vacas lactantes em relação ao rebanho total nos sistemas AP (média 64,65%) (p=0,003) em 

comparação aos sistemas C (média 75,91%). Tal fato, se deve à menor proporção de vacas 

adultas no rebanho de propriedades AP em relação às propriedades C. Quanto à proporção na 

produção de dejetos por vacas lactantes em relação ao rebanho total, não houve diferença 

significativa entre os sistemas de produção, o que demonstra a expressividade da emissão de 

dejetos (em média 85%) pela categoria de vacas lactantes (Figura 2). Portanto, mesmo havendo 

maior proporção de vacas em lactação nos sistemas C, essa diferença não foi evidenciada. 

O manejo alimentar das vacas lactantes é de extrema relevância dentro do sistema de 

produção, uma vez que afeta as emissões de GEE e de N, além de representar os custos mais 

elevados das operações agrícolas (Ouatahar et al., 2021). Alguns parâmetros da dieta das vacas 

lactantes estão apresentados na Tabela 7. 

 

Tabela 7 – Parâmetros da dieta das vacas lactantes alocadas nos sistemas de produção de leite 

AP (n=6) e C (n=12) visitados nas regiões de São Paulo, Minas Gerais e Goiás, no ano de 2023. 

Variáveis 
AP (n=6) C (n=12) 

P-valor 
Média Desv. pad. Média Desv. pad. 

64,65

84,17
75,91

87,32

PCH4VL PDejVL

P
o
rc

en
ta

g
em

 (
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Proteína bruta da dieta total (%) 14,65 2,57 15,45 2,75 0,562 

Digestibilidade da dieta total (%) 65,79 4,18 68,01 2,84 0,198 

Volumoso total da dieta (%) 59,73 11,99 51,82 9,15 0,137 

Concentrado total da dieta (%) 40,27 11,99 48,18 9,15 0,137 

Fornecimento volumoso na dieta 

vacas lactantes (kg MS)  
12,59 3,99 10,41 1,88 0,128 

Fornecimento concentrado na 

dieta vacas lactantes (kg MS) 
8,1 1,69 9,87 2,62 0,153 

Relação concentrado/leite (kg 

concentrado/ litros leite)  
0,46 0,2 0,32 0,09 0,045 

*AP: sistemas de produção com acesso ao pasto; C: sistemas de produção confinados. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Neste experimento, não foram observadas diferenças significativas para as variáveis 

proteína bruta (%), digestibilidade (%), volumoso (%) e concentrado (%) e consumo de 

concentrado e volumoso (kg MS) da dieta das vacas lactantes (Tabela 7). Os sistemas AP 

apresentaram média de fornecimento de 20,69 kg MS, contendo 14,65% de proteína bruta (PB) 

(base MS) e 65,79% de nutrientes digestíveis totais (NDT) (base MS) (Tabela 7). Conforme 

simulação realizada pelo NASEM (2021), levando em consideração o padrão e os hábitos dos 

animais, além do tipo de dieta disponível em cada propriedade, vacas lactantes com peso vivo 

médio de 510 kg, produção de leite de 19,13 litros/vaca/dia, teores de gordura no leite de 3,93% 

e de proteína de 3,27%, devem consumir 17,67 kg MS contendo aproximadamente 14,20% de 

PB (MS) e 63,63% de NDT (MS). 

Observou-se nos sistemas C média de fornecimento de 20,28 kg MS, com 14,45% de 

PB e 68,01% de digestibilidade (Tabela 7). Da mesma forma, vacas lactantes com peso vivo 

médio de 620 kg, produção de leite de 31,67 litros/vaca/dia, teores de gordura no leite de 3,53% 

e de proteína de 3,23%, devem consumir 22,91 kg MS contendo 14,4% de PB (base MS) e 

75,80% de NDT (base MS) (NASEM, 2021). Os dados de NDT foram estimados utilizando 

resultados de fibra em detergente ácido (%). 

A vulnerabilidade dos sistemas AP às variações edafoclimáticas é uma realidade 

enfrentada pelos produtores com frequência. Essas flutuações podem afetar a disponibilidade e 

qualidade das pastagens, impactando diretamente na ingestão e digestibilidade dos alimentos 

pelos animais. Este déficit nutricional sazonal, geralmente, é reduzido pelo aumento da 

suplementação de volumosos e concentrados. Neste estudo, observou-se que os sistemas AP 

forneceram maior quantidade de alimento (kg MS) com proporção semelhante de PB (%) e 

NDT (%), em comparação à simulação realizada no NASEM (2021). Esta prática resulta em 
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aumento dos custos de produção, além de demonstrar a ineficiência dessas propriedades tanto 

em relação à gestão nutricional quanto às emissões de GEE. 

Já nos sistemas C, observa-se o fornecimento de menor quantidade de alimento (kg MS) 

para vacas lactantes, com proporção ideal de PB (%) e menor proporção de NDT (%), em 

relação ao recomendo pelo NASEM (2021). Esse fato aponta para a necessidade de uma análise 

mais aprofundada dos processos de alimentação nesses sistemas, visando otimizar a produção 

leiteira e garantir a utilização eficiente dos recursos e insumos disponíveis. 

A relação concentrado:volumoso da dieta de vacas lactantes varia conforme sua 

produção de leite. Geralmente, vacas de alta produção exigem maior proporção de concentrado 

em sua dieta. De acordo com Carvalho et al. (2021), para animais com produção de 14 a 23 kg 

leite/vaca/dia, recomenda-se fornecer 40% de concentrado e 60% de volumoso. Para animais 

que produzem de 24 a 35 kg leite/vaca/dia recomenda-se fornecer, em média, 45% concentrado 

e 55% de volumoso. Nesta pesquisa, foi observada média de produção de leite de 19,13 

litros/vaca/dia em sistemas AP (Tabela 6), sendo a dieta composta por 40,27% de concentrado 

e 59,73% de volumoso (Tabela 7) e para sistemas C com média de produção de 31,67 

litros/vaca/dia (Tabela 6), dieta composta por 48,18% de concentrado e 51,82% de volumoso 

(Tabela 7). Dessa forma, nota-se que a relação concentrado:volumoso está similar ao 

recomendado para ambos os sistemas de produção. 

Segundo Alvim et al. (2005), durante a fase média da lactação (60 a 240 dias pós-parto), 

é recomendado que a relação entre o concentrado fornecido à vaca lactante e a produção de leite 

seja de 1:3, ou seja, 0,3 kg de concentrado por litro de leite, quando a produção é superior a 5 

litros de leite no período das águas e 3 litros de leite no período da seca. Ambas as propriedades 

(AP e C),deste estudo, apresentaram relação concentrado:leite conforme recomendado por 

Alvim et al. (2005). No entanto, verificou-se que a relação concentrado:leite foi maior para os 

sistemas AP (média 0,46 kg concentrado/litro leite) (p=0,045) em comparação aos sistemas C 

(média 0,32 kg concentrado/litro leite), indicando que propriedades com acesso ao pasto 

forneceram maior quantidade de concentrado para menor produção de leite, na tentativa de 

minimizar os desafios provocados pelas variações climáticas, conforme discutido anteriormente 

(Tabela 7). 

 Melhorar a eficiência de produção influencia diretamente nas emissões de GEE das 

propriedades, tornando-as ambientalmente sustentáveis. Por exemplo, as emissões de CH4 

entérico representam perda de energia alimentar entre 2 a 11% da ingestão total de energia bruta 

pelo animal (Blaxter; Clapperton, 1965; Lassey et al., 1997; Liu et al., 2017), logo, reduzir o 

rendimento de emissões pode acompanhar maior conversão alimentar (Mills et al., 2001). Da 
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mesma forma, manejar adequadamente o esterco animal, além de diminuir as emissões de GEE, 

constitui uma alternativa à utilização de fertilizantes sintéticos de alto custo, sendo eficaz 

quando os nutrientes disponíveis e a taxa de mineralização estão sincronizados com a absorção 

de nutrientes pelas culturas (Montes et al., 2013). Na Tabela 8, são apresentadas as emissões 

de CH4 entérico e dejetos por vaca lactante. 

 

Tabela 8 – Emissões da vaca lactante provenientes do CH4 entérico e dejetos dos animais dos 

sistemas de produção de leite AP (n=6) e C (n=12) visitados nas regiões de São Paulo, Minas 

Gerais e Goiás, no ano de 2023. 

Variáveis 
AP (n=6) C (n=12) 

P-valor 
Média Desv. pad. Média Desv. pad. 

CH4 entérico (kg CH4/vaca/ano) 134,48 20,18 158,34 17,04 0,017 

CH4 dejetos (kg CH4/vaca/ano) 43,24 20,13 66,82 21,91 0,042 

N2O direto dejetos (kg N2O/vaca/ano) 0,61 0,13 0,87 0,22 0,015 

N2O indireto dejetos (kg N2O/vaca/ano) 0,84 0,17 1,14 0,29 0,035 

*AP: sistemas de produção com acesso ao pasto; C: sistemas de produção confinados. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O presente estudo verificou que os sistemas AP apresentaram menor produção de CH4 

entérico por vaca (média 134,48 kg CH4/vaca/ano) (p=0,017) em comparação aos sistemas C, 

média de 158,34 kg CH4/vaca/ano (Tabela 8). A composição da dieta é a variável que mais 

influencia na emissão de CH4 entérico. Apesar das dietas entre os sistemas de produção desta 

pesquisa serem semelhantes (Tabela 7), observou-se diferença significativa nas emissões de 

CH4 entérico, calculadas segundo o Tier 2 do IPCC (2019a), que se baseia na ingestão de 

energia bruta (GE), considerando que vacas lactantes mais produtivas apresentam maior gasto 

energético e, consequentemente, maior emissão. Portanto, os animais alocados em sistemas C 

produziram mais leite (10.089,92 kg/lactação; Tabela 6) e apresentaram maior emissão de CH4 

entérico em relação aos animais alocados em sistemas AP (6.213,33 kg/lactação; Tabela 6) 

(Tabela 8). 

Conforme o IPCC (2019a), a produção de CH4 entérico é de aproximadamente 138 kg 

CH4/vaca/ano em sistemas leiteiros norte-americanos, apresentando média de produção de 

10.250 kg leite/vaca/ano, e 103 kg CH4/vaca/ano para animais produzindo 3.400 kg 

leite/vaca/ano na América Latina. De acordo com a metanálise realizada por Brito, Almeida e 

Oliveira (2022), verificou-se produção de CH4 entérico maior para sistemas confinados, com 

média de 165,34 kg CH4/vaca/ano devido à maior ingestão de matéria seca, em relação aos 
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sistemas a pasto com média de 134,32 kg CH4/vaca/ano. Neste trabalho, valores similares foram 

encontrados, sendo a emissão de CH4 entérico das vacas lactantes alocadas em C 1,17 vezes 

maior que vacas lactantes em AP (Tabela 8). 

Segundo Moraes et al. (2014), essas equações de predição têm limitações intrínsecas, 

principalmente devido às incertezas associadas à caracterização dietética dos sistemas de 

produção. De acordo com o IPCC (2019a), o consumo de alimentos está positivamente 

relacionado ao tamanho do animal e à produção de leite. Portanto, neste estudo foi possível 

observar que as emissões de CH4 entérico para AP foram subestimadas, uma vez que os animais 

alocados nestes sistemas estariam consumindo quantidade semelhante às vacas alocadas em C. 

Isso também indica possível ineficiência na gestão nutricional destas propriedades (AP), devido 

ao maior fornecimento de alimentos para animais menos produtivos. No entanto, estimar as 

emissões de GEE a partir de dados das propriedades permite, mesmo que de forma ampla, 

fornecer informações úteis sobre a eficiência dos sistemas. 

Neste trabalho, a emissão de CH4 dos dejetos por vaca foi menor (p=0,042) para vacas 

lactantes alocadas em AP (média 43,24 kg CH4/vaca/ano) comparadas às alocadas em C (média 

66,82 kg CH4/vaca/ano) (Tabela 8). Sistemas com acesso ao pasto apresentaram 80% dos 

dejetos depositados a pasto, e o restante (20%) sendo manejado em lagoa anaeróbica, enquanto 

sistemas confinados apresentaram 80% dos dejetos gerenciados como compostagem em camas 

de compost barn e 20% em lagoa anaeróbica. Grande parte das emissões de CH4 provenientes 

do manejo de dejetos é produzida em condições anaeróbicas, com pouca aplicação no solo. 

Dessa forma, quando o dejeto é manuseado como sólido, por exemplo, quando depositado em 

pastagens, como ocorreu em AP, produz menos CH4 (USEPA, 2005). 

Segundo o IPCC (2006a), sistemas a pasto na Nova Zelândia apresentaram média de 

aproximadamente 27 kg CH4/vaca/ano, considerando animais 100% a pasto, valor diferente do 

encontrado para AP (média 43,24 kg CH4/vaca/ano), sendo considerado 80% dos dejetos 

depositados no pasto e 20% manejados em lagoa anaeróbica, além disso, essas variações 

também podem ser atribuídas às diferenças climáticas. Para sistemas confinados, conforme o 

IPCC (2006a), os valores variaram de 48 kg CH4/vaca/ano (Norte) a 78 kg CH4/vaca/ano (Sul) 

nos EUA, resultados semelhantes foram verificados por sistemas C (média 66,82 kg 

CH4/vaca/ano), no presente estudo. 

Nesta pesquisa, também foi observada menor emissão de N2O direto (média 0,61 kg 

N2O/vaca/ano) (p=0,015) e N2O indireto (média 0,84 kg N2O/vaca/ano) (p=0,035) para vacas 

lactantes alocadas em sistemas AP, em relação às alocadas em sistemas C, que apresentaram 

média de 0,87 kg N2O/vaca/ano de N2O direto e 1,14 kg N2O/vaca/ano de N2O indireto (Tabela 
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8). Nos sistemas AP, as excretas são depositadas diretamente no solo e estão espacialmente 

separadas. Teoricamente, isso pode reduzir as emissões de N2O, pois o tempo de exposição às 

condições climáticas adversas é minimizado. Em contraste, nos sistemas C, as excretas passam 

por processos de manejo (compostagem aerada) e permanecem expostas aos fatores que 

influenciam a emissão de N2O, como elevada umidade e temperatura, por período considerável 

(12 meses ou mais) antes de serem incorporadas no solo, quando comparados aos sistemas AP.  

Em sistemas confinados (compost barn), Jungbluth, Hartung e Brose (2001) verificaram 

resultados diferentes do presente estudo, com emissões de 0,65 kg N2O/vaca/ano e 5,25 kg 

NH3/vaca/ano. Além disso, segundo Owen e Silver (2015), as emissões de N2O provenientes 

de lagoas anaeróbicas variam de 0,5 a 0,9 kg N2O/vaca/ano. Essas variações nas emissões de 

GEE ocorrem de acordo com inúmeros fatores, como temperatura, composição da dieta, 

consumo de água, fluxo de ventilação, tipo de manejo de dejeto, pH, sólidos voláteis, nitrogênio 

amoniacal, e o tipo de cama utilizada em sistemas compost barn, entre outros (Leytem et al., 

2024). 

A maneira como os dejetos são gerenciados dentro da propriedade influencia as 

emissões de GEE, principalmente sob a forma de CH4 (devido às condições anaeróbicas), 

embora as emissões de N2O e perdas por volatilização de NH3 também sejam significativas. 

Aumentar o tempo de armazenamento do dejeto e a temperatura são fatores críticos que elevam 

a emissão desses gases (Philippe et al., 2007; Costa et al., 2012). 

Também foram analisadas as intensidades de emissões de GEE por vacas lactantes no 

rebanho, e os resultados estão apresentados na Figura 3. Não foi observada diferença 

significativa para as variáveis intensidade de emissão proveniente do CH4 entérico e produção 

e aquisição de alimentos. No entanto, houve diferença significativa entres os sistemas de 

produção para dejetos, sendo menor para propriedades AP (média 1.839,17 kg CO2eq/vaca 

lactante/ano) (p=0,025), em relação às propriedades C (média 2.660,74 kg CO2eq/vaca 

lactante/ano) (Figura 3). Neste estudo, as vacas lactantes se destacaram como a categoria mais 

significativa em termos de emissões de GEE provenientes dos dejetos. Nos sistemas AP, 80% 

dos dejetos da categoria de vacas em lactação foram excretados a pasto e 20% em lagoa 

anaeróbica, enquanto nos sistemas C, 80% foram depositados em compost barn e 20% em lagoa 

anaeróbica, como relatado anteriormente. 

 

Figura 3 – Médias das intensidades de emissões de GEE por vaca lactante (kg CO2eq/vaca 

lactante/ano) provenientes da fermentação entérica, dejetos e produção e aquisição de alimentos 
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dos sistemas de produção de leite AP (n=6) e C (n=12) visitados das regiões de São Paulo, 

Minas Gerais e Goiás, no ano de 2023. 

 
*AP: sistemas de produção com acesso ao pasto; C: sistemas de produção confinados. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Para camas de compostagem (compost barn), apesar de serem caracterizadas como 

processo exotérmico e aeróbico de decomposição da matéria orgânica (MO) (Husfeldt et al., 

2012), as perdas de N e CH4 podem ser altas devido à natureza do processo de compostagem, 

influenciadas por fatores como temperatura, pH, umidade e consistência do dejeto (Zeman; 

Depken; Rich, 2002). O composto pode ser fonte de emissões de N2O, de acordo com processos 

de nitrificação e desnitrificação. Além disso, as perdas de NH3 podem ser elevadas, atingindo 

a 50% do total de N presente no dejeto (Peigné; Girardin, 2004). Esses fatores podem ter 

influenciado as maiores emissões de GEE provenientes dos dejetos dos sistemas C em 

comparação com os AP. Segundo Estevam, Pavão e Assad (2023), em sistemas confinados, o 

acúmulo de dejetos em áreas restritas favorecem a decomposição anaeróbica, que resulta em 

maiores emissões de N2O e CH4 quando comparados com sistemas com acesso ao pasto. 

Foi possível observar, neste experimento (Figura 3), que a maior fonte de emissões de 

GEE foi proveniente da fermentação entérica (47,4%), seguida pela produção e aquisição de 

alimentos (33,8%) e, por último, pelos dejetos (18,8%), assim como demonstrado por Rotz 

(2018). Também foram analisadas, no presente estudo, as intensidades totais de emissão de 

GEE, remoção de GEE e balanço de carbono por vacas lactantes no rebanho das propriedades 

AP e C, não havendo diferença significativa entre os sistemas de produção (Figura 4). 
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Figura 4 – Médias das intensidades de emissões de GEE, remoções de GEE e balanço de 

carbono por vacas lactantes no rebanho (kg CO2eq/vaca lactante/ano) dos sistemas de produção 

de leite AP (n=6) e C (n=12) visitados das regiões de São Paulo, Minas Gerais e Goiás, no ano 

de 2023. 

 
*AP: sistemas de produção com acesso ao pasto; C: sistemas de produção confinados; GEE: gases de efeito 

estufa. 

*Para emissão de GEE foram considerados números negativos e remoção de GEE números positivos. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Em um estudo realizado em 2016, uma das propriedades de produção de leite avaliadas 

por Cunha et al. (2016) foi classificada como semi-intensiva, caracterizada por sistema 

silvipastoril com utilização exclusiva de pastagem durante a estação das águas e cana-de-açúcar 

e silagem de milho na estação seca. Verificou-se que esta propriedade apresentou resultados 

inferiores aos encontrados no presente estudo, principalmente devido às diferenças na estrutura 

dos rebanhos. As emissões de GEE, incluindo CH4 entérico, dejetos, adubação nitrogenada, 

transporte e energia, foram calculadas em 3.816 kg CO2eq/vaca lactante/ano. Segundo Cunha 

et al. (2016), a propriedade semi-intensiva era composta por 12 animais (10 vacas em lactação 

e 2 vacas secas), o que influenciou diretamente nas emissões e intensidade de emissões de GEE 

por vacas lactantes no rebanho. 

Após análise, os dados referentes às intensidades de emissão e remoção de GEE, além 

de balanço de carbono por hectare foram compilados. Não foi observada diferença significativa 

entre os sistemas de produção. A intensidade de emissão de GEE por unidade de área (hectare) 

é importante para identificação de fontes de CO2 atmosférico e para desenvolvimento de 

estratégias de mitigação de gases por hectare (Tabela 9). 

-11783,28 -12100,35

898,79 346,41

-10884,49
-11753,94

-12000

-10000

-8000

-6000

-4000

-2000

0

2000

AP C AP C

k
g
 C

O
2
eq

/v
ac

a 
la

ct
an

te
/a

n
o

Sistema de produção

Emissão de GEE Remoção de GEE Balanço de C

P=0,728

P=0,131

P=0,399



70 
 

 

Tabela 9 – Médias de intensidades de emissão e remoção de GEE, e balanço de carbono por 

hectare (kg CO2eq/ha/ano) dos sistemas de produção de leite AP (n=6) e C (n=12) visitados das 

regiões de São Paulo, Minas Gerais e Goiás, no ano de 2023. 

Variáveis 
Médias 

P-valor 
AP (n=6) C (n=12) 

Emissão de GEE (kg CO2eq/ha/ano) 25.424,22  25.361,76  0,995 

Remoção de GEE (kg CO2eq/ha/ano) 1.182,85  1.015,16  0,826 

Balanço de carbono (kg CO2eq/ha/ano) 24.241,37  24.346,60 0,991 

*AP: sistema de produção com acesso ao pasto; C: sistemas de produção confinados; GEE: Gases de efeito 

estufa. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

No presente experimento, as propriedades AP foram caracterizadas como sistemas 

intensivos de pastagem rotacionada, apresentando média de emissão de 25.424,22 kg 

CO2eq/ha/ano, remoção de 1.182,85 kg CO2eq/ha/ano e balanço de carbono de 24.241,37 kg 

CO2eq/ha/ano (Tabela 9). Oliveira et al. (2022) verificaram emissão de 29.250 kg 

CO2eq/ha/ano, remoção de 970 kg CO2eq/ha/ano e balanço de carbono de 28.270 kg 

CO2eq/ha/ano para sistema intensivo de pastagem rotacionado e irrigado com alta taxa de 

lotação (área = 3,2 ha). Em contraste, para um sistema extensivo de pastejo contínuo com baixa 

taxa de lotação (área = 6 ha), observaram emissão de 7.500 kg CO2eq/ha/ano, remoção de 2.150 

kg CO2eq/ha/ano e balanço de carbono de 4.490 kg CO2eq/ha/ano (Oliveira et al., 2022). 

Entretanto, no presente estudo, foram consideradas todas as categorias animais para obtenção 

das emissões, remoções de GEE e balanço de carbono das propriedades, ao contrário do estudo 

de Oliveira et al. (2022), que considerou apenas a categoria de vacas em lactação. A área média 

das propriedades AP foi de 97,68 ha, além disso, o presente estudo estimou as emissões de GEE 

dos sistemas de produção, diferente de Oliveira et al. (2022), que realizaram coletas in loco, 

tais fatores influenciaram nas variações entre os resultados. 

Os dados de intensidades de emissões por leite produzido e corrigido para gordura e 

proteína, provenientes do CH4 entérico, dejetos e produção e aquisição de alimentos, estão 

apresentados na Figura 5. 

. 
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Figura 5 – Médias de intensidades de emissões de CH4 entérico, dejetos e produção e aquisição 

de alimentos por leite produzido e corrigido para gordura e proteína (kg CO2eq/kg FPCM) dos 

sistemas de produção de leite AP (n=6) e C (n=12) visitados das regiões de São Paulo, Minas 

Gerais e Goiás, no ano de 2023. 

 
*AP: sistemas de produção com acesso ao pasto; C: sistemas de produção confinados. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os sistemas AP apresentaram maior intensidade de emissão por leite produzido e 

corrigido para gordura e proteína tanto para CH4 entérico (média 0,939 kg CO2eq/kg FPCM) 

(p<0,001) quanto para produção e aquisição de alimentos (média 0,771 kg CO2eq/kg FPCM) 

(p=0,009), em relação aos sistemas C, que apresentaram médias de 0,557 e 0,361 kg CO2eq/kg 

FPCM, respectivamente. Por outro lado, não houve diferença significativa entre os sistemas de 

produção para intensidade de emissão por leite produzido e corrigido para gordura e proteína 

proveniente de dejetos (Figura 5). 

O impacto significativo das emissões da fermentação entérica nas intensidades de 

emissões por leite produzido e corrigido para gordura e proteína era esperado, considerando 

que o CH4 entérico contribui de forma substancial às emissões de GEE na produção de leite, 

variando entre 44 e 60% do CO2eq total (Gollnow et al., 2014; O’Brien et al., 2014, 2016; 

Jayasundara et al., 2019). No presente experimento, a intensidade de emissão de CH4 por leite 

produzido e corrigido para gordura e proteína representou 47% da intensidade total para ambos 

os sistemas de produção. 

A intensidade de emissão de CH4 entérico por leite produzido e corrigido para gordura 

e proteína reflete a maximização da energia consumida pelo animal na produção de leite 

(Villanueva; Ibrahim; Catillo, 2023). Neste estudo, os sistemas AP apresentaram maior 
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intensidade de emissão de CH4 entérico (0,939 kg CO2eq/kg FPCM) devido ao maior número 

de animais no rebanho (média 704) em relação aos sistemas C (0,537 kg CO2eq/kg FPCM) 

(média 363), que resultou em maior emissão proveniente da fermentação entérica. De acordo 

com Reichenbach et al. (2024), foi observada a maior intensidade de emissões de CH4 entérico 

de 1,38 kg CO2eq/kg ECM em um sistema leiteiro semi-intensivo B (que envolvia a compra de 

animais), em comparação com um sistema leiteiro extensivo que incluía dieta de alta qualidade 

e pastagem (0,79 kg CO2eq/kg ECM). Intensidades intermediárias foram calculadas para um 

sistema semi-intensivo A (sem compra de animais) (1,04 kg CO2eq/kg ECM) e um sistema 

intensivo (1,21 kg CO2eq/kg ECM). Esses resultados variam de acordo com a dieta, a estrutura 

de rebanho e o sistema de produção. 

Em relação à produção e aquisição de alimentos, os sistemas AP apresentaram maior 

intensidade de emissão por leite produzido e corrigido para gordura e proteína (0,771 kg 

CO2eq/kg FPCM) em comparação com os sistemas C (0,361 kg CO2eq/kg FPCM) (Figura 5). 

Como mencionado anteriormente, isso pode ser atribuído ao maior uso de alimentos 

concentrados e volumosos por essas propriedades na tentativa de minimizar os efeitos 

provocados pelas variações climáticas na dieta dos animais. As intensidades da produção e 

aquisição de alimentos representaram 39% das intensidades de emissões totais para os sistemas 

leiteiros AP e 31% para os sistemas C. Conforme relatado por Rotz (2018), as emissões 

provenientes da produção e aquisição de alimentos podem variar de 20 a 50% em sistemas 

pecuários leiteiros. Ribeiro-Filho et al. (2020) verificaram intensidades de emissões 

provenientes da produção de alimentos inferiores às encontradas neste experimento, variando 

de 0,23 a 0,21 kg CO2eq/kg ECM, pois avaliaram as emissões apenas da categoria de vacas 

lactantes (média 165 vacas). 

Para os sistemas de produção AP, foram identificados 0,290 kg CO2eq/kg FPCM 

proveniente dos dejetos, enquanto para os sistemas C, o valor foi de 0,262 kg CO2eq/kg FPCM 

(Figura 5). Os valores padrão segundo o IPCC para dejetos em pastagens são inferiores aos 

valores determinados para compostagem. No entanto, os sistemas de produção AP 

apresentaram maior número de animais no rebanho (média 704) em comparação aos sistemas 

C (média 363), o que equilibrou as emissões e, consequentemente, as intensidades das emissões 

provenientes dos dejetos de ambas as propriedades. 

Ribeiro-Filho e seus colaboradores (2020), utilizando valores padrão determinados pelo 

IPCC (2006a) para armazenamento de dejetos em fossa abaixo de confinamento (>1 mês) e 

dejetos depositados a pasto, observaram intensidades de emissões de dejetos variando de 0,20 

a 0,22 kg CO2eq/kg ECM; valores semelhantes foram demonstrados neste experimento, 



73 
 

 

utilizando valores de pasto e lagoa anaeróbica para AP, e compostagem e lagoa anaeróbica para 

C. 

No presente estudo, as intensidades de emissões provenientes do manejo de dejetos (kg 

CO2eq/kg FPCM) representaram 15% para AP e 22% para C das intensidades de emissões 

totais. Segundo Rotz (2018), as emissões provenientes dos dejetos podem variar de 5 a 15% 

das emissões contabilizadas dentro das propriedades. Neste experimento, foram consideradas 

apenas as emissões de fermentação entérica, produção e aquisição de alimentos e manejo de 

dejetos, sem considerar emissões de energia e transporte. 

De acordo com Vogel et al. (2023), a proporção de vacas em lactação em relação ao 

rebanho total tem efeito positivo na eficiência; ou seja, aumentar o número de vacas lactantes 

(aproximadamente 84% do rebanho) melhora a eficiência ambiental das propriedades leiteiras 

devido ao maior desempenho produtivo. Dessa forma, ajustar a estrutura do rebanho de ambos 

os sistemas leiteiros do presente estudo resultaria em menor intensidade de emissão (kg 

CO2eq/kg FPCM) provenientes da fermentação entérica, produção e aquisição de alimentos e 

manejo de dejetos. 

Por fim, foram avaliados os dados de intensidade de emissão e remoção de GEE total, 

além de intensidade do balanço de carbono em kg CO2eq/kg FPCM dos sistemas de produção 

(Tabela 10). Além disso, foi calculado o número de árvores necessário para a compensação e 

neutralização do balanço de carbono das propriedades. 

 

Tabela 10 – Médias das intensidades de emissão e remoção de GEE total, além de intensidade 

do balanço de carbono por leite produzido e corrigido para gordura e proteína (kg CO2eq/kg 

FPCM) dos sistemas de produção de leite AP (n=6) e C (n=12) visitados das regiões de São 

Paulo, Minas Gerais e Goiás, no ano de 2023. 

Variáveis 
Médias 

P-valor 
AP (n=6) C (n=12) 

Intensidade de emissão de GEE (kg CO2eq/kg FPCM) 1,999 1,173 <0,001 

Intensidade de remoção de GEE (kg CO2eq/kg FPCM) 0,175 0,036 0,046 

Intensidade do balanço de carbono (kg CO2eq/kg FPCM) 1,824 1,137 <0,001 
*AP: sistemas de produção com acesso ao pasto; C: sistemas de produção confinados; GEE: gases de efeito 

estufa. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Todos os resultados da tabela 10 apresentaram diferença significativa entre os sistemas 

de produção estudados, sendo maior para sistemas AP intensidade de emissão de GEE 

(p<0,001), intensidade de remoção de GEE (p=0,046) e intensidade do balanço de carbono 
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(p<0,001) por leite produzido e corrigido para gordura e proteína (kg CO2eq/kg FPCM) em 

comparação aos sistemas C. Tanto as intensidades de emissão por leite produzido e corrigido 

para gordura e proteína provenientes da fermentação entérica, quanto produção e aquisição de 

alimentos, para os sistemas AP foram maiores em relação aos sistemas C (Figura 5), o que 

provocou, consequentemente, maior intensidade de emissão total de GEE (kg CO2eq/kg FPCM) 

(Tabela 10). 

As intensidades de emissões de GEE por leite produzido e corrigido para gordura e 

proteína (kg CO2eq/kg FPCM) estão de acordo com o encontrado por Velarde-Guillén, Arndt 

e Gomez (2022), que realizaram uma pesquisa avaliando 11 estudos de pegada de carbono (PC) 

na América Latina, sendo maior para sistemas à base de pasto (2,20 kg CO2eq/kg FPCM) do 

que para sistemas confinados (1,73 kg CO2eq/kg FPCM). Segundo esses autores, tal fato se 

deve à maior produção de leite em sistemas confinados, diferentemente do observado no 

presente estudo, pois a produção de leite não apresentou diferença significativa entre os 

sistemas de produção (Tabela 6); porém, o número de animais no rebanho dos sistemas AP 

(média 704 animais) foi superior comparado a sistemas C (média 363 animais), que resultaram 

em maior emissão de GEE e, consequentemente, maior intensidade de emissão de GEE. 

A intensidade de emissão de GEE por leite produzido e corrigido para gordura e proteína 

foi maior para ambos os sistemas de produção (AP e C) em comparação com os resultados 

encontrados no estudo realizado por Zhu et al. (2016) na América Latina de 1,45 kg CO2eq/kg 

FPCM. Mazzeto et al. (2020), por outro lado, encontraram valores superiores para sistema de 

produção confinados de 2,56 kg CO2eq/kg FPCM em relação a sistemas semiconfinados, que 

apresentaram 3,86 kg CO2eq/kg FPCM. Em pesquisa realizada na Nova Zelândia, avaliando 

sistemas de produção a pasto, verificou-se resultado entre 0,60 e 1,52 kg CO2eq/kg FPCM 

(LACA et al., 2020). Essas variações ocorrem, principalmente, devido à estrutura de rebanho, 

manejo do sistema de produção e eficiência na produção de leite. Conforme discutido 

anteriormente, uma estratégia para redução da intensidade de emissão de GEE seria o aumento 

do leite produzido e corrigido para gordura e proteína (FPCM), diluindo assim as emissões de 

GEE das propriedades. 

Neste estudo, a intensidade de remoção de GEE por leite produzido e corrigido para 

gordura e proteína foi maior para os sistemas AP do que para os sistemas C (Tabela 10), 

demonstrando a maior capacidade dos sistemas baseados em pastagens de remover GEE da 

atmosfera e incorporá-los no solo, desde que bem manejados. Neste trabalho, foram verificados 

resultados superiores para intensidade de remoção de GEE, sendo a média de 0,175 kg 

CO2eq/kg FPCM para os sistemas AP (semi-intensivos), em relação ao encontrado por Oliveira 



75 
 

 

et al. (2022), que demonstraram intensidade de remoção de GEE para sistema de pastejo 

contínuo com baixa taxa de lotação de 0,140 kg CO2eq/kg FPCM em comparação com pastejo 

rotacionado e irrigado com alta taxa de lotação (0,0196 kg CO2eq/kg FPCM). O presente 

experimento realizou uma estimativa das remoções de GEE segundo o IPCC (2006), enquanto 

Oliveira et al. (2022) realizaram coletas de solo in loco. 

Para os sistemas C, observou-se média de 0,036 kg CO2eq/kg FPCM (Tabela 10), valor 

inferior à remoção de GEE dos sistemas AP. Este fato está de acordo com o determinado por 

Kramer et al. (2009) e Koglo et al. (2022), onde as pastagens removem mais carbono pelo solo 

do que as demais culturas. Segundo Conant, Paustian e Elliot (2001), as pastagens podem atuar 

como um sumidouro significativo de carbono com a implementação de manejo adequado, sendo 

alternativa importante a ser considerada na busca pela compensação de GEE, além de sistemas 

pecuários mais sustentáveis. Vários estudos verificaram que o sequestro de carbono pode ser 

aumentado devido a práticas como pastejo rotacionado e taxa de lotação adequada (O’Mara, 

2012; Soussana; Lemaire, 2014; Segnini et al., 2019; Oliveira et al., 2020, 2021). 

 Apesar de a intensidade de remoção ter sido maior para os sistemas AP, a intensidade 

de emissão de GEE dessas propriedades também foi maior, o que resultou em maior intensidade 

do balanço de carbono para esses sistemas (média 1,824 kg CO2eq/kg FPCM) (p<0,001) 

comparados aos sistemas C (média 1,137 kg CO2eq/kg FPCM). 

 Para diminuir a intensidade do balanço de carbono, práticas que reduzam as emissões 

de GEE dentro das propriedades e aumentem as remoções de GEE da atmosfera para o solo 

devem ser adotadas. Há associação negativa não linear entre a produção de leite por propriedade 

e a intensidade de GEE. Dessa forma, Gerber et al. (2011) afirmam que o aumento da 

produtividade ao nível da exploração agrícola é uma estratégia de mitigação viável. A melhoria 

da produtividade animal abrange fatores como nutrição, reprodução, saúde, genética e gestão 

operacional geral na pecuária. 

Dentre as estratégias para aumentar a remoção de GEE da atmosfera em culturas, estão 

a implantação de plantio conservacionista (plantio direto), controle de erosão e acidez do solo, 

rotação de culturas e utilização de plantas de cobertura para proteção do solo, ou seja, práticas 

que favoreçam o acúmulo do carbono orgânico no solo (Cheng, McCarl; Fei, 2022). Em relação 

às pastagens, a incorporação de árvores e leguminosas, o melhoramento de espécies vegetais, a 

fertilização adequada, a realização de rotação em piquetes e a irrigação são formas de aumentar 

o sequestro de carbono e, consequentemente, a remoção de GEE (Conant; Paustian; Elliot, 

2001). No entanto, a taxa anual de acúmulo de carbono no solo não é suficiente para compensar 

todas as emissões de GEE dentro das propriedades (Congio e tal., 2021; Arndt et al., 2022). 
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Dessa forma, a introdução de árvores nos sistemas leiteiros pode ser alternativa viável 

para a neutralização do balanço de carbono. Neste estudo, não houve diferença significativa 

(p=0,680) em relação ao número de árvores (Eucalyptus spp. com média de 7,5 anos) necessário 

para a neutralização dos sistemas de produção, apresentando média de 47.708 ± 86.205,79 

árvores para os sistemas AP e 27.726 ± 21.125,03 árvores para os sistemas C. Estas árvores 

podem ser inseridas na propriedade de forma separada ou integrada. Em sistemas de integração, 

as árvores aumentam a produção de pastagem e as taxas de crescimento de forragem, resultante 

da aplicação de N e da umidade do solo, além de melhorar o desempenho e o conforto animal 

(Oliveira et al., 2020). Após o processo de corte, quando são transformadas em produtos 

madeireiros, as árvores não emitem imediatamente o carbono armazenado; a decomposição 

ocorre conforme o tipo de produto madeireiro utilizado, um valor não contabilizado no balanço 

de carbono dos sistemas leiteiros (IPCC, 2006d). 

 

6 CONCLUSÃO 

 

Em conclusão, os sistemas de produção com acesso ao pasto (AP) e confinados (C) 

demonstraram desempenhos semelhantes em termos de volume anual de leite produzido e 

eficazes em manter padrões higiênico-sanitários. No entanto, sistemas AP apresentaram maior 

teor de gordura no leite. 

Os sistemas C demonstram-se mais sustentáveis em relação à intensidade de emissão de 

GEE por leite produzido e corrigido para gordura e proteína; no entanto, sistemas a pasto têm 

maior capacidade de remoção de GEE, além de área disponível para plantio de árvores em 

comparação com sistemas C, podendo contribuir positivamente para a mitigação das mudanças 

climáticas, desde que sejam adotadas práticas de manejo adequadas.  

Produzir de forma sustentável e eficiente exige uma abordagem holística do sistema de 

produção, incluindo estrutura equilibrada de rebanho, fornecimento adequado de alimentos em 

termos de qualidade e quantidade, manejo correto de dejetos, adoção de práticas 

conservacionistas para preservação do solo, bem como garantia do bem-estar animal.  

As limitações deste trabalho incluem a dependência de resultados obtidos a partir das 

informações fornecidas pelo produtor. Essas informações podem estar sujeitas a 

inconsistências, portanto, é importante considerar que os resultados apresentados podem refletir 

variações que não foram totalmente controladas ou verificadas independentemente. Dessa 

forma, mais estudos devem ser realizados para mitigar possíveis inconsistências.  
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ANEXO A – Questionário aplicado nas propriedades visitadas das regiões de Minas Gerais, 

São Paulo e Goiás, no ano de 2023. 

 

ITEM 1 – Descrição referente à unidade de produção.  

 

Fonte: Embrapa Pecuária Sudeste (2023). 

 

ITEM 2 – Detalhamento rebanho leiteiro e sistema de produção. 

 

Fonte: Embrapa Pecuária Sudeste (2023). 
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ITEM 3 – Descrição manejo de dejetos e qualidade do leite. 

 

Fonte: Embrapa Pecuária Sudeste (2023). 

. 

ITEM 4 – Uso do solo, mudanças de uso da terra e plantio de árvores.  

 

Fonte: Embrapa Pecuária Sudeste (2023). 

 

ITEM 5 – Produtos da propriedade. 

 

Fonte: Embrapa Pecuária Sudeste (2023). 
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ITEM 6 – Descrição da alimentação por categoria animal. 

 

Fonte: Embrapa Pecuária Sudeste (2023). 
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ANEXO B – Equações para cálculo de ingestão de energia bruta (GE), segundo IPCC (2019). 

 

 

Energia líquida de mantença (NEm) 

 

Calculou-se a energia líquida da mantença de acordo com a equação: 

 

𝑁𝐸𝑚 =  𝐶𝑓𝑖 × (𝑃𝑉)0,75 

 

 Sendo: 

NEm: requerimento de energia líquida para a mantença animal, MJ dia-1; 

Cfi: coeficiente que varia para cada categoria animal, MJ dia-1 kg-1, conforme tabela 1; 

PV: peso vivo do animal, kg; 

0,75: fator de emissão derivado da relação entre o metabolismo basal e o peso vivo do 

animal. 

 

Energia líquida de atividade (NEa) 

 

Calculou-se a energia líquida de atividade de acordo com a equação: 

 

𝑁𝐸𝑎  =  𝐶𝑎 × 𝑁𝐸𝑚 
 

 Sendo:  

NEa: energia líquida para atividade animal, MJ dia-1; 

Ca: coeficiente correspondente à situação alimentar animal, conforme tabela 2;  

NEm: requerimento de energia líquida para mantença animal, MJ dia-1. 

 

Energia líquida de crescimento (NEg) 

 

Calculou-se a energia líquida necessária para o crescimento baseada no National 

Research Council (1996). 

 

𝑁𝐸𝑔 =  22,02 × (
𝐵𝑊

𝐶 × 𝑀𝑊
)

0,75

× 𝑊𝐺1,097 

 
Sendo:  

NEg: energia líquida necessária para crescimento, MJ dia-1; 
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22,02: quantidade de energia líquida necessária para depositar 1g de proteína no tecido 

animal; 

BW: média do peso vivo corporal dos animais na população, kg; 

C: coeficiente que varia de 0,8 para fêmeas, 1,0 para machos castrados e 1,2 para 

reprodutores (NRC, 1996; IPCC, 2006); 

MW: peso vivo corporal maduro de uma fêmea adulta em condição corporal 

moderada, kg;  

WG: média diária de ganho de peso por animal dentro de uma população, kg dia-1; 

0,75: fator de emissão derivado da relação entre o metabolismo basal e o peso vivo do 

animal; 

1,097: fator de correção entre peso vivo e peso da carcaça. 

 

Energia líquida para lactação (NEl) 

 

Calculou-se a energia líquida para lactação expressa pela quantidade de leite produzido 

e teor de gordura a 4% (NRC, 1989). 

 

𝑁𝐸𝑙 =  𝑀𝑖𝑙𝑘 × (1,47 +  0,40 ×  𝐹𝑎𝑡) 
 

 Sendo: 

NEl: energia líquida para lactação, MJ dia-1; 

Milk: produção de leite, kg de leite dia-1; 

1,47: fator que representa a energia líquida necessária para síntese de 1g de gordura no 

leite; 

0,40: fator que representa a energia líquida para síntese de 1g de proteína no leite; 

Fat: conteúdo de gordura no leite, % por peso. 

 

Energia líquida para trabalho (NEwork) 

 

A energia líquida para trabalho (NEwork) é usada para estimar a energia necessária para 

a potência de tração de bovinos. Os valores de Bamualim e Kartiarso (1985) demonstram que 

cerca de 10% de NEm por hora é destinada para o trabalho, típico de animais de tração. 

Calculou-se a energia líquida para trabalho de acordo com a equação:  
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𝑁𝐸𝑤𝑜𝑟𝑘  =  0,10 ×  𝑁𝐸𝑚  ×  𝐻𝑜𝑢𝑟𝑠 
 

Sendo: 

NEwork: energia líquida para trabalho, MJ dia-1; 

0,10: proporção da energia líquida da mantença necessária para 1 hora de trabalho; 

NEm: requerimento de energia líquida para mantença animal, MJ dia-1. 

Hours: número de horas de trabalho por dia, para vacas em lactação é zero. 

 

Energia líquida para gestação (NEp) 

 

Calculou-se a energia líquida para gestação de acordo com a equação: 

 

𝑁𝐸𝑝 = 𝐶𝑝𝑟𝑒𝑔𝑛𝑎𝑛𝑐𝑦 × 𝑁𝐸𝑚 

 
 Sendo: 

NEp: requerimento de energia líquida para gestação, MJ dia-1; 

Cpregnancy: coeficiente de gestação, conforme tabela 1; 

NEm: requerimento de energia líquida para mantença animal, MJ dia-1. 

 

Tabela 1 – Coeficientes para os cálculos da energia líquida da mantença (NEm) e energia      

líquida da gestação (NEp) para bovinos de leite.  

Categoria animal Coeficiente Valor 

Bovinos (vacas em lactação) Cfi (MJ d-1 kg -1)  0,386* 

Bovinos (touros) Cfi (MJ d-1 kg -1)  0,370 

Bovinos (demais categorias) Cfi (MJ d-1 kg -1)  0,322 

Bovinos (vacas em lactação) Cpregnancy  0,100  

*Os requisitos de energia de manutenção são 20% maiores durante a lactação. 

Fonte: Adaptado de National Research Council (1996). 

 

Tabela 2 – Coeficientes de atividade de bovinos correspondentes à situação alimentar animal. 

Situação Definição Ca 

Estabulados 

Animais confinados a uma pequena área 

considerando que eles gastam pouca ou nenhuma 

energia para adquirir comida. 

0,00 

Pastejo 

Os animais estão confinados em áreas com 

forragem suficiente, exigindo gasto de energia 

modesto para adquirir comida. 

0,17 
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Pastejando 

grandes áreas 

Os animais estão pastejando áreas abertas ou 

terrenos montanhosos, exigindo gasto de energia 

significativa para adquirir comida. 

0,36 

Fonte: Adaptado de National Research Council (1996). 

 

Taxa de energia líquida utilizada para a mantença (% da energia digestível) (REM) 

 

Relação entre a energia líquida disponível em uma dieta para mantença e a energia 

digestível consumida (REM) (Gibbs; Johnson, 1993). 

 

𝑅𝐸𝑀 =  [1,123 – (4,092 ×  10−3 × 𝐷𝐸) + [1,126 × 10−5 × (𝐷𝐸)2] – (
25,4

𝐷𝐸
)] 

 
 Sendo: 

REM: taxa de energia líquida utilizada para a mantença (% da energia digestível); 

DE: digestibilidade dos alimentos expressa como uma fração da energia bruta.  

 

Taxa de energia líquida utilizada para crescimento (% da energia digestível) (REG) 

 

Proporção entre a energia líquida disponível para crescimento em uma dieta em relação 

à energia digestível consumida (REG) (Gibbs; Johnson, 1993). 

 

𝑅𝐸𝐺 =  [1,164 – (5,160 𝑥 10−3 × 𝐷𝐸) + [1,308 × 10−5  ×  (𝐷𝐸)2] – (
37,4

𝐷𝐸
)] 

 
 Sendo: 

REG: taxa de energia líquida utilizada para o crescimento (% da energia digestível); 

DE: digestibilidade dos alimentos expressa como uma fração da energia bruta. 
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ANEXO C – Equações necessárias para o cálculo de metano (CH4) proveniente do manejo de 

dejetos. 

 

Sólidos voláteis (VS) 

 

A quantidade de sólidos voláteis foi calculada pela equação: 

 

𝑉𝑆 = [𝐺𝐸 ×  (1 − 
𝐷𝐸

100
)  + (𝑈𝐸 ×   𝐺𝐸)] ×  [

(1 −  𝐴𝑆𝐻)

18,45
] 

 
Sendo:  

VS: excreção de sólido volátil por dia com base na matéria seca (MS), kg SV dia-1;  

GE: consumo de energia bruta, MJ dia-1;  

DE: digestibilidade dos alimentos expressa como uma fração da energia bruta (%);  

(UE × GE): energia urinária expressa como fração de GE, conforme tabela 1;  

ASH: teor de cinzas contido no dejeto, calculado como a fração do consumo de MS, 

conforme tabela 1;  

18,45: fator de conversão para GE dietético por kg MS (MJ kg-1). Esse valor é uma 

constante de uma ampla gama de alimentos à base de forragem e grãos consumidos pelos 

bovinos. 

 

Tabela 1 – Resumo dos parâmetros e fatores utilizados no cálculo de emissões de CH4 e N2O 

direto e indireto provenientes do manejo de dejetos de bovinos de leite. 

Fonte: Adaptado IPCC (2019a).  

 

Fator de emissão para a população de animais definida (EF) 

 

O fator de emissão foi calculado para cada categoria, conforme equação: 

 

Parâmetro/fator de emissão Símbolo Valor 
Unidade de 

medida 

Energia urinária expressa como 

fração de GE (vacas em lactação alta produção e 

demais categorias) 

UE x GE 0,02 - 

Energia urinária expressa como 

fração de GE (vacas em lactação baixa produção) 
UE x GE 0,04 - 

Teor de cinzas contido no dejeto ASH 8 % 
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𝐸𝐹(𝑇) = (𝑉𝑆(𝑇) × 365) × [𝐵𝑂(𝑇) × 0,67 × ∑ ⬚

⬚

(𝑆,𝑘)

(
𝑀𝐶𝐹(𝑆,𝐾)

100
) × 𝐴𝑊𝑀𝑆(𝑇,𝑆,𝑘)] 

 
 Sendo:  

EF(T): fator de emissão para a população de animais definida (kg CH4 cabeça-1ano-1); 

VS(T): sólido volátil diário excretado para animais da categoria T (kg MS animal-1 dia-

1);  

365: base para calcular produção anual de VS (dias/ano-1);  

Bo(T): capacidade máxima de produção de metano para esterco produzido pela categoria 

animal, m3/CH4/kg-1 de VS excretado, conforme tabela 2;  

0,67: fator de conversão de m3 CH4 para kg de CH4;  

MCF(S,k):fatores de conversão de metano para cada sistema de manejo de esterco S por 

região climática K, conforme tabela 3 (%);  

AWMS (T, S, k): fração de esterco da categoria de animais T manejado com sistema de 

manejo de dejetos S na região climática K. 

 

Tabela 2 – Fator de emissão para máxima capacidade de produção de metano do esterco bovino. 

Categorias Descrição B0 (kg CH4/ kg VS) 

Vacas lactantes  
Alta produção 0,24 

Baixa produção  0,13 

Demais 

categorias  

Alta produção 0,18 

Baixa produção  0,13 
Fonte: Adaptado IPCC (2019a). 

 

Tabela 3 – Fator de conversão do metano (MCF) de acordo com cada sistema de manejo de 

tratamento de dejetos para bovinos de leite e variação climática (clima tropical), encontrados 

nas propriedades visitadas. 

Sistema de gerenciamento de dejetos MCFs 

Lagoa anaeróbica  79,00 

Armazenamento sólido 5,00 

Pastagem 0,47 

Biodigestor  1,41 

Compostagem 1,50 
*MCF: methane conversion fator (fator de conversão de metano); 

*Para o MCF de lagoa anaeróbica foi adotado o valor médio para clima tropical segundo IPCC (2019a); 

Fonte: Adaptado IPCC (2019a). 
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ANEXO D – Equações necessárias para o cálculo de Óxido Nitroso (N2O) proveniente do 

manejo de dejetos. 

 

Nitrogênio ingerido (Nintake) 

 

A quantidade de nitrogênio ingerido foi calculada da seguinte forma: 

𝑁𝑖𝑛𝑡𝑎𝑘𝑒(𝑇) = 
𝐺𝐸

18,45
× (

(
𝐶𝑃%
100 )

6,25
) 

 Sendo: 

Nintake(T): ingestão diária de N por cabeça da categoria animal T, kg N animal-1 dia-1; 

GE: ingestão de energia bruta, MJ dia-1; 

18,45: fator de conversão para GE dietético por kg MS (MJ kg-1). Esse valor é uma 

constante de uma ampla gama de alimentos à base de forragem e grãos consumidos pelos 

bovinos; 

CP%: porcentagem de proteína bruta em matéria seca, %; 

6,25: fator de conversão de kg de proteína para kg de N na dieta, kg de proteína alimentar 

(kg N)-1. 

 

Nitrogênio retido (Nretention) 

 

 A quantidade de N retido da dieta que foi retido pelo animal foi calculada conforme a 

equação: 

𝑁𝑟𝑒𝑡𝑒𝑛𝑡𝑖𝑜𝑛(𝑇) = [
𝑀𝑖𝑙𝑘 × (

𝑀𝑖𝑙𝑘 𝑃𝑅%
100 )

6,38
] +

[
 
 
 
 
𝑊𝐺 ×

[268 − (
7,03 × 𝑁𝐸𝑔

𝑊𝐺 )]

100
6,25

]
 
 
 
 

 

 Sendo: 

Nretention(T): quantidade de N que é ingerida diariamente e retida por cabeça da categoria 

animal T, kg N animal-1 dia-1; 

Milk: produção de leite (aplicável apenas para vacas em lactação), kg animal-1 dia-1; 

Milk PR%: porcentagem de proteína do leite, %; 

6,38: fator de conversão de proteína do leite em N, kg proteína (kg N) -1; 
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WG: ganho de peso da categoria T, kg dia-1; 

268 e 7,03: constantes das equações 3-8 no NRC (1996), g proteína kg animal-1 e g 

proteína MJ animal-1, respectivamente; 

NEg: energia líquida necessária para crescimento, MJ dia-1;  

1000: conversão de g para kg de proteína; 

6,25: fator de conversão de kg de proteína para kg de N na dieta, kg de proteína alimentar 

(kg N)-1.
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ANEXO E – Pegada de carbono dos alimentos.  

 

Tabela 1 – Pegada de carbono dos alimentos (kg CO2eq/kg produto), conforme base de dados 

Ecoinvent 3.8. 

Alimentos 
GWP100                

Fóssil 

GWP100  

Biogênico 

GWP100                   

Mudança de 

uso da terra 

Total 

Milho e sorgo (grão) 0,326261 0,000080 1,060978 1,387319 

Soja (grão) 0,430790 0,000206 1,095192 1,526188 

Farelo de soja 0,388701 0,001569 0,892397 1,282667 

Casca de soja 0,596000 0,002990 0,810000 1,400899 

Caroço e briquete de algodão 0,396976 0,000255 0,025039 0,422270 

Milho grão seco de destilaria (DDG) 0,028996 0,000022 0,000840 0,029858 

Milho grão úmido de destilaria (WDG) 0,028996 0,000022 0,000840 0,029858 

Polpa cítrica (peletizada) 0,634698 0,004232 0,002650 0,641580 

Resíduos de grãos de cevada de cervejaria 0,459306 0,000136 0,000346 0,459788 

Panicum spp; Brachiaria spp.; Cynodon 

spp.; Opuntia cochenillifera 
- - - 0,147000 

Feno Cynodon cv. Tifton 0,102468 0,000027 0,000014 0,102508 

Silagem de milho e sorgo 0,053553 0,000012 0,000041 0,053606 

Ureia 1,568849 0,000475 0,000454 1,569778 
*GWP: global warming potential (potencial de aquecimento global).  

Fonte: Ecoinvent 3.8  
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ANEXO F – Valores padrão de acordo com a matriz de transição do uso do solo.  
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Origem (sistema histórico)                     

Vegetação Natural   1,00 0,90 0,98 1,03 0,85 0,95 0,95 0,98 1,02 

Pastagem Degradada     1,00 1,09 1,14 0,94 1,06 1,06 1,09 1,13 

Pastagem de média 

produtividade     0,92 1,00 1,05 0,87 0,97 0,97 1,00 1,04 

Pastagem de alta 

produtividade     0,87 0,95 1,00 0,83 0,92 0,92 0,95 0,99 

Milho para Silagem (1 safra 

e pousio) - Plantio 

Convencional     1,06 1,15 1,21 1,00 1,12 1,12 1,15 1,20 

Milho para Silagem (1 safra 

e pousio) - Plantio Direto     0,95 1,03 1,08 0,89 1,00 1,00 1,03 1,07 

Milho para Silagem (2 

safras) – Convencional     0,95 1,03 1,08 0,89 1,00 1,00 1,09 1,13 

Milho para Silagem (2 

safras) – Direto     0,92 1,00 1,05 0,87 0,97 0,97 1,00 1,04 

Integração Lavoura-

Pecuária (Sistema Santa-Fé)     0,88 0,96 1,01 0,83 0,93 0,93 0,96 1,00 
Fonte: Adaptado de Kramer et al. (2009) e Koglo et al. (2022). 


